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Provimento CNJ nº 149/2023.  

Institui o Código Nacional de Normas da Corregedoria Nacional de Justiça do 
Conselho Nacional de Justiça -  Foro Extrajudicial (CNN/ CN/CNJ-Extra), que 
regulamenta os serviços notariais e de registro. 

Institui o Código Nacional de Normas da Corregedoria Nacional de Justiça do 
Conselho Nacional de Justiça -  Foro Extrajudicial (CNN/ CN/CNJ-Extra), que 
regulamenta os serviços notariais e de registro. 

O CORREGEDOR NACIONAL DE JUSTIÇA, usando de suas atribuições constit
ucionais, legais e regimentais e 

CONSIDERANDO o poder de fiscalização e normatização do Poder Judiciário 
dos atos praticados pelos serviços notariais e de registro, segundo o disposto 
no art. 236, § 1.º, da Constituição Federal, e no art. 37 e art. 
38 da Lei n. 8.935, de 18 de novembro de 1994; 

CONSIDERANDO a atribuição da Corregedoria Nacional de Justiça de expedi
r provimentos para o aperfeiçoamento das atividades dos órgãos do Poder Ju
diciário e dos serviços notariais e de registro, conforme o disposto no art. 8.º, 
X, do Regimento Interno do Conselho Nacional de Justiça (CNJ); 

CONSIDERANDO a importância de concentrar todos os provimentos, 
presentes e futuros, da Corregedoria Nacional de Justiça, em um único ato, 
para evitar os transtornos decorrentes da dispersão de atos normativos; 

CONSIDERANDO a conveniência de outros atos normativos 
do Conselho Nacional de Justiça (CNJ) relativos aos serviços notariais e 
registrais serem referenciados em um ato normativo único; 

CONSIDERANDO as contribuições prestadas em Consulta Pública, pela soci
edade, por órgãos e entidades da Administração Pública, pelo meio acadêmi
co e por entidades representativas da atividade notarial e de registro 
(processo 04903/2023); 

RESOLVE: 

Art. 1.º Fica aprovado o Código Nacional de Normas da Corregedoria Nacional 
de Justiça — Foro Extrajudicial (CNN/CN/CNJ-Extra). 

Art. 2.º Fica instituída a Comissão Consultiva Permanente do Código Nacional 
de Normas da Corregedoria Nacional de Justiça — Foro Extrajudicial (CCP-
CNN/CN/CNJ-Extra). 

§ 1.º A composição da CCP-CNN/CN/CNJ-Extra será indicada em Portaria do 
corregedor nacional de Justiça, preferencialmente com a participação de 
cinco membros, sendo eles quatro juristas e um juiz auxiliar da Corregedoria 
Nacional de Justiça. 

§ 2.º Caberá à CCP-CNN/CN/CNJ-Extra de que trata o caput deste artigo: 

I — propor ao corregedor nacional de Justiça alterações, acréscimos e 
supressões de dispositivos diante de mudanças legislativas, da constatação 
de divergências de entendimentos entre as serventias do país, da 
identificação de questões sensíveis com potencial risco de gerar divergência 
de entendimentos; e 

II — opinar sobre questões normativas afetas aos serviços notariais e de 
registro, a pedido do corregedor nacional de Justiça. 

§ 3.º Caberá ao coordenador da CCP-CNN/CN/CNJ-Extra informar ao 
corregedor nacional de Justiça acerca de eventual divergência de 
entendimentos jurídicos entre os juristas integrantes da CCP-CNN/CN/CNJ-
Extra relativamente às propostas e às opiniões técnicas de que trata o § 2.º 
deste artigo, expondo, sempre que possível, as motivações da divergência. 

Art. 3.º Este Provimento entra em vigor na data de sua publicação. 

Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO 
CÓDIGO NACIONAL DE NORMAS DA CORREGEDORIA NACIONAL DE 

JUSTIÇA – FORO EXTRAJUDICIAL (CNN/CN/CNJ-EXTRA) 
EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS 

Trata-se de consolidação de todos os atos normativos do Corregedor 
Nacional de Justiça, relativamente aos serviços notariais e registrais. O 
objetivo é eliminar a dispersão normativa atual, que, além de dificultar 
consultas pelos usuários, é potencialmente nociva à segurança jurídica, seja 
pela falta de sistematicidade, seja por dificultar a identificação de revogações 
tácitas, de uma norma por outra. 

O CNN/CN/CNJ-Extra vocaciona-se a ser o repositório central de todas as 
normas da Corregedoria Nacional de Justiça endereçadas aos serviços 
notariais e de registro, seguindo algumas diretrizes importantes. 

Em primeiro lugar, cumpre registrar que não se realizou qualquer tipo de 
inovação normativa neste primeiro momento. O texto ora apresentado é fruto 
apenas da consolidação de atos normativos já existentes. Os ajustes 
redacionais realizados foram apenas aqueles estritamente necessários por 
imperativo lógico de uma consolidação, como as adaptações de remissões a 
dispositivos normativos anteriormente existentes. 

Numa obra de tamanha envergadura, a inserção de inovações normativas 
seria perigosa e inconveniente. Perigosa, porque a novidade perder-se-ia em 
meio aos inúmeros outros dispositivos. Inconveniente, pelo fato de que o 
nascimento do CNN/CN/CNJ-Extra poderia ser adiado demasiadamente, 
diante de pontos de divergências que poderiam surgir neste primeiro 
momento. 

Assim, eventuais novidades e ajustes ficarão para momento posterior ao 
nascimento do CNN/CN/CNJ-Extra, quando, de modo pontual, esta 
Corregedoria poderá promover as alterações que entender devidas. 

Aliás, é nesse contexto que se optou pela criação da Comissão Consultiva 
Permanente do Código de Normas Nacional da Corregedoria Nacional de 
Justiça – Foro Extrajudicial. A ideia é que essa comissão seja composta por 
juristas escolhidos pelo Corregedor Nacional de Justiça, os quais serão 
incumbidos de sugerir e subsidiar os atos do Corregedor no tocante às 
normas que disciplinam os serviços notariais e registrais. 

Em segundo lugar, ressalte-se que foram incorporados à presente 
consolidação normativa apenas os Provimentos do CNJ, ou seja, atos 
normativos editados pelo Corregedor Nacional de Justiça. Não foram 
incorporados o conteúdo de Resoluções, pois trata-se de atos de 
competência do Plenário do Conselho Nacional de Justiça. 

Todavia, tendo em vista a vocação do presente Código Nacional de Normas 
para ser o depósito de todas as regras da Corregedoria Nacional de Justiça em 
relação aos serviços notariais e registrais, foram inseridos, ao longo do texto, 
dispositivos que se remetem às Resoluções aplicáveis aos serviços 
extrajudiciais. A título de exemplo, a Resolução n. 155/2012, que trata de 
traslados envolvendo o registro de brasileiros no exterior, é lembrada 
expressamente neste Código Nacional de Normas, que determina aos 
registradores civis a observância daquele ato normativo. 

A ideia é que os cidadãos, os delegatários, os magistrados e os demais 
profissionais do Direito encontrem, neste Código Nacional de Normas, tudo 
de que o Conselho Nacional de Justiça dispõe em matéria de atos normativos 
relativamente aos serviços notariais e registrais, ainda que por meio de 
remissões. 

Em terceiro lugar, sob a ótica já mencionada de concentração informacional 
no Código Nacional de Normas, foram feitas remissões a provimentos cuja 
revogação não convinha neste momento. Como outra ilustração, há 
provimentos que possuem anexos com modelos de peças, a exemplo 
do Provimento n. 63/2017. Nessas hipóteses, não foram revogados tais 
anexos, optando-se pela remissão a eles no Código Nacional de Normas. De 
fato, soa inconveniente incluir na presente consolidação vários anexos. 

É claro que, futuramente, esses anexos poderão ser incluídos ao presente 
Código, em razão do surgimento de novas regras, o que será adequado até 
para evitar novas dispersões normativas. Contudo, pareceu salutar que os 
modelos já presentes em atos normativos anteriores ao nascimento do 
presente Código Nacional de Normas devem ser mantidos como anexos 
desses atos, com a devida remissão no presente Código, tudo para evitar 
transtornos aos usuários que já estão acostumados à localização normativa 
das peças. 

Em quarto lugar, não foram incluídos neste Código Nacional de Normas os 
atos de “Orientação” e de “Recomendação” expedidos pela Corregedoria 
Nacional de Justiça, seja porque a natureza jurídica desses atos é mais de 
recomendação do que de normas propriamente ditas, seja porque as 
orientações geralmente são esclarecimentos pontuais de temas já 
normatizados, seja porque várias orientações já se exauriram por terem sido 
dirigidas a uma ação pontual. Foram elencadas aqui as principais orientações 
e recomendações editadas pela Corregedoria Nacional de Justiça até o 
presente momento: 

a) Orientação n. 4/2013 (orienta sobre a desnecessidade de preenchimento 
da coluna "CID" do campo 40 da Declaração de Óbito do Ministério da Saúde 
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para efeito de lavratura de assento de óbito por Oficial de Registro Civil das 
Pessoas Naturais); 

b) Recomendação n. 9/2013 (dispõe sobre a formação e manutenção de 
arquivo de segurança pelos responsáveis pelas serventias do serviço 
extrajudicial de notas e de registro); 

c) Recomendação n. 14/2014 (dispõe sobre a divulgação do resultado de 
estudos realizados para a especificação do modelo de sistema digital para 
implantação de Sistemas de Registro de Imóveis Eletrônico - S- REI); 

d) Recomendação n. 22/2009 (recomenda aos tribunais que priorizem e 
monitorem permanentemente demandas jurídicas envolvendo conflitos 
fundiários); 

e) Recomendação n. 28/2018 (recomenda aos tribunais de justiça dos 
Estados e do Distrito Federal a celebração de convênios com notários e 
registradores do Brasil para a instalação de centros judiciários de solução de 
conflitos e cidadania – CEJUSCs); 

f) Recomendação n. 40/2019 (dispõe sobre os prazos e informações a serem 
prestadas ao Sistema Nacional de Informações de Registro Civil – SIRC pelas 
serventias extrajudiciais de registro de pessoas naturais); 

g) Recomendação n. 46/2020 (dispõe sobre medidas preventivas para que se 
evitem atos de violência patrimonial ou financeira contra pessoa idosa, 
especialmente vulnerável no período de Emergência em Saúde Pública de 
Importância Nacional (ESPIN), no âmbito das serventias extrajudiciais e da 
execução dos serviços notariais); 

h) Recomendação n. 47/2021 (dispõe sobre medidas preventivas para que se 
evitem atos de violência patrimonial ou financeira contra pessoa idosa, 
especialmente vulnerável, no âmbito das serventias extrajudiciais e da 
execução dos serviços notariais); 

i) Recomendação n. 6/2012 (dispõe sobre o uso de papel de segurança 
unificado para a emissão de certidões pelos Ofícios de Registro Civil das 
Pessoas Naturais); 

j) Recomendação n. 8/2012 (dispõe sobre a colocação de criança e 
adolescente em família substituta por meio de guarda); 

k) Recomendação n. 18/2015 (dispõe sobre a expedição de certidão de óbito 
no estabelecimento de saúde em que ocorra o falecimento); 

l) Recomendação n. 19/2015 (dispõe sobre a instituição de Banco de Dados 
de óbitos de pessoas não identificadas, nos Estados que possuem Central de 
Registro Civil e no Distrito Federal); 

m) Recomendação n. 23/2016 (recomenda aos Oficiais de Registro Civis das 
Pessoas Naturais que registrem a profissão dos pais a serviço do seu país nos 
assentos e certidões de nascimento dos seus filhos nascidos no Brasil); 

n) Recomendação n. 43/2019 (dispõe sobre o procedimento prévio a ser 
observado por todos os registradores civis do País para a lavratura de registros 
de nascimento e passaportes); 

o) Orientação n. 5/2013 (orienta sobre o procedimento de averbação de 
descrição georreferenciada de Gleba Pública Federal na Amazônia Legal 
previsto nos arts. 3º e 4º do Provimento nº 33/2013 da Corregedoria Nacional 
de Justiça); 

p) Recomendação n. 41/2019 (dispõe sobre a dispensa dos Cartórios de 
Registro de Imóveis da anuência dos confrontantes na forma dos §§ 3º e 4º do 
art. 176 da Lei n. 6.015, de 31 de dezembro de 1973, alterada pela Lei n. 
13.838, de 4 de junho de 2019); 

q) Recomendação n. 3/2012 (dispõe sobre a cientificação prévia das partes, 
nos atos notariais que especifica, quanto à possibilidade de obterem Certidão 
Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT); 

Em quinto lugar, alguns provimentos não foram total ou parcialmente 
incorporados ao presente Código Nacional de Normas por motivos diversos. 
Entretanto, foram inseridos dispositivos neste Código fazendo remissão 
àqueles provimentos que não perderam o seu objeto. Por exemplo, 
o Provimento n. 124/2021 previu o prazo para ingresso das serventias no SREI, 
prazo este que já se exauriu, razão por que não há motivos para ele ser 
referenciado no presente Código. 

Os motivos de alguns provimentos não terem sido tratados neste Código de 
Nacional Normas variam. Esses provimentos são especificados, conforme 
explicação a seguir. 

De início, alguns foram conservados, ainda que parcialmente, por conterem 
anexos cuja transposição para este Código Nacional de Normas seria 
inconveniente. É o que ocorre com o Provimento n. 62/2017 (que regulamenta 
Convenção da Apostila); o Provimento n. 50/2015 (Tabela de Temporalidade 
de Documentos); o Provimento n. 74/2018 (padrões mínimos de tecnologia 
da informação); o Provimento n. 122, de 13 de agosto de 2021 (registro de 
nascimento de pessoa com sexo ignorado); o Provimento n. 73, de 28 de 
junho de 2018 (alteração de prenome e de gênero de pessoa transgênero); 
o Provimento n. 16, de 17 de fevereiro de 2012 (investigação oficiosa de 
paternidade envolvendo pessoas já registradas); e o Provimento n. 63, de 14 
de novembro de 2017 (modelos de peças do Registro Civil das Pessoas 
Naturais). 

Outros provimentos foram preservados incólumes total ou parcialmente por 
envolverem a necessidade de debates sobre a sua eventual reformulação ou 
a sua revogação por conta da superveniência de novas leis ou de seu 
exaurimento por conta de sua destinação limitada a uma ação pontual. O 
exame de eventual aproveitamento desses atos deverá ser feito 
posteriormente, após o nascimento do presente Código Nacional de Normas. 
É o caso, por exemplo, dos seguintes atos: Provimento n. 44, de 18 de março 
de 2015 (registro de regularização fundiária urbana); Provimento n. 82, de 3 
de julho de 2019 (lançamento no assento do filho de mudanças de nome do 
genitor); Provimento n. 89, de 18 de dezembro de 2019 (Sistema de Registro 
Eletrônico de Imóveis – SREI); Provimento n. 109, de 14 de outubro de 2020 (a 
atuação da Corregedoria Nacional de Justiça como Agente Regulador do 
Operador Nacional do Sistema de Registro Eletrônico de Imóveis); Provimento 
n. 115, de 24 de março de 2021 (custeio do SREI); Provimento n. 
124/2021 (prazo para ingresso das serventias no SREI); Provimento n. 
107/2020 (vedação de cobrança de valores para custeio das centrais das 
especialidades); Provimento n. 14, de 29 de abril de 2011 (obtenção de 
papéis de segurança unificado pelos registradores civis das pessoas naturais 
na Casa da Moeda); art. 7º, § 3º, do Provimento n. 62, de 14 de novembro de 
2017 (fornecimento, pela Casa da Moeda, de papéis de segurança para 
apostilamento); Provimento n. 12, de 6 de agosto de 2010 (remessa de dados 
de alunos sem paternidade estabelecida); Provimento n. 26, de 12 de 
dezembro de 2012 (projeto pai presente – 2012); Provimento n. 140, de 22 de 
fevereiro de 2023 (programa de enfrentamento ao sub-registro). 

Existem outros provimentos que foram conservados em sua totalidade por 
terem assumido uma referência para além dosserviços notariais e registrais e 
por se endereçarem a outros setores. É o que ocorre com o Provimento n. 39, 
de 25 de julho de 2014 (Central Nacional de Indisponibilidade de Bens – CNIB) 
– com as alterações do Provimento n. 142, de 23 de março de 2023 –; 
o Provimento n. 81, de 6 de dezembro de 2018 (renda mínima do registrador 
civil das pessoas naturais); o Provimento n. 79/2018 (política institucional de 
Metas Nacional do Serviço Extrajudicial); o Provimento n. 56, de 14 de julho 
de 2016 (consulta de testamentos na CENSEC no caso de inventários 
judiciais e extrajudiciais); o Provimento n. 25/2012 (Malote Digital pelas 
serventias extrajudiciais); o Provimento n. 103, de 4 de junho de 
2020 (Autorização Eletrônica de Viagem para crianças e adolescentes); e 
o Provimento n. 144, de 25 de abril de 2023 (Programa Permanente de 
Regularização Fundiária na Amazônia Legal). 

Há, ainda, casos de provimentos já revogados mediante o reconhecimento de 
decisão do Plenário do CNJ, mas que, no site do CNJ, não estão rasurados 
pelo fato de a revogação não ter sido formalizada por outro provimento. 
Explicita-se, nesse contexto, o Provimento n. 19, de 29 de agosto de 2012, que 
previa gratuidade apenas à pessoa reconhecidamente pobre para a 
averbação do reconhecimento de paternidade no assento de nascimento. O 
Plenário do CNJ, todavia, reconheceu que essa gratuidade abrange qualquer 
pessoa, ao contrário do exposto no Provimento (CNJ, Pedido de Providência 
n. 00044510520172000000, Pleno, Rel. Conselheiro João Otávio de Noronha, 
Data de Julgamento: 20/04/2018). Em casos assim, foi prevista 
expressamente a revogação no presente ato para afastar qualquer hesitação. 

Enfim, o objetivo do presente Código Nacional de Normas é colaborar para a 
adequada sistematização das normas envolvendo os serviços notariais e 
registrais, tudo em proveito dos cidadãos e dos profissionais do Direito que 
precisam realizar consultas mais objetivas e seguras. 

Brasília, agosto de 2023. 

Luis Felipe Salomão 
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Ministro Corregedor Nacional de Justiça 

PARTE GERAL  
LIVRO I 

DO REGIME JURÍDICO ADMINISTRATIVO  
TÍTULO I 

DAS ATRIBUIÇÕES 
CAPÍTULO I 

DO APOSTILAMENTO  
Seção I 

Das Disposições Gerais 

Art. 1.º A legalização de documentos públicos produzidos em território 
nacional e destinados a produzir efeitos em países partes da Convenção 
sobre a Eliminação da Exigência de Legalização de Documentos Públicos 
Estrangeiros (Convenção da Apostila) é realizada exclusivamente por meio da 
aposição de apostila, emitida nos termos da Resolução CNJ n. 228, de 22 de 
junho de 2016, e deste Código Nacional de Normas. 

§ 1.º Para os fins desta norma, entende-se como legalização, ou chancela 
consular, a formalidade pela qual se atesta a autenticidade da assinatura, da 
função ou do cargo exercido pelo signatário do documento e, quando cabível, 
a autenticidade do selo ou do carimbo nele aposto. 

§ 2.º Equiparam-se a documento público produzido no território nacional os 
históricos escolares, as declarações de conclusão de série e os diplomas ou 
os certificados de conclusão de cursos registrados no Brasil. 

§ 3.º O descumprimento das disposições contidas na mencionada resolução 
e no presente Código Nacional de Normas pelas autoridades apostilantes 
ensejará a instauração de procedimento administrativo disciplinar, sem 
prejuízo de responsabilização cível e criminal. 

Art. 2.º A apostila emitida em meio físico será afixada no documento pela 
autoridade apostilante, não sendo permitida a entrega da apostila de forma 
avulsa ao solicitante do serviço. 

Art. 3.º Serão obrigatórios o cadastramento e a prestação do serviço de 
apostilamento por todos os serviços de notas e de registro das capitais dos 
estados e do Distrito Federal. 

§ 1.º Os serviços de notas e de registro da capital dos estados e do Distrito 
Federal que expuserem motivos justificados às corregedorias- gerais de 
Justiça locais poderão ser dispensados da prestação dos serviços de 
apostilamento, devendo o ato de dispensa ser comunicado formalmente à 
Corregedoria Nacional de Justiça. 

§ 2.º O cadastramento e a prestação do serviço de apostilamento pelos 
serviços de notas e de registro do interior de cada Estado serão facultativos, 
mas recomendáveis para conferir melhor capilaridade ao serviço. 

§ 3.º O ato de credenciamento das autoridades apostilantes será realizado 
pelas corregedorias-gerais de Justiça dos estados e do Distrito Federal, às 
quais compete enviar à Corregedoria Nacional de Justiça listagem com a 
identificação das autoridades aptas à prestação do serviço de apostilamento, 
devidamente capacitadas nos termos do art. 4.°, § 1.º e § 2.º, deste Código 
Nacional de Normas, e com os dados necessários ao cadastro, 
conforme Anexo do Provimento n. 62, de 14 de novembro de 2017. 

Art. 4.º O serviço notarial e de registro exercerá o apostilamento por 
delegação do Conselho Nacional de Justiça (CNJ). 

§ 1.º O apostilamento poderá ser executado por qualquer notário ou 
registrador cadastrado, mediante capacitação oferecida por suas entidades 
de classe, sob supervisão da Corregedoria Nacional de Justiça, 
independentemente de especialização do serviço ou de circunscrição 
territorial. 

§ 2.º O responsável pela serventia e os escreventes autorizados já 
cadastrados deverão participar e obter aprovação no curso de capacitação a 
que se refere o § 1.º deste artigo. 

§ 3.º Ao apostilar documentos emitidos por serviço notarial ou registral, a 
autoridade apostilante deverá verificar a função e a autenticidade da 
assinatura do subscritor mediante consulta às centrais de sinais públicos das 
respectivas especialidades, cujo acesso deverá ser franqueado às 
autoridades apostilantes para este fim. 

§ 4.º Será mantida, no sistema eletrônico de apostilamento, ferramenta 
relacionada a banco de dados de sinais públicos de autoridades brasileiras, 

para fins de coleta de seus padrões de sinais públicos, assim como 
identificação civil e documentação comprobatória do cargo ou função 
exercida, cumprindo-se as formalidades constantes do art. 3.º da Convenção 
sobre a Eliminação da Exigência de Legalização de Documentos Públicos 
Estrangeiros, firmada pela República Federativa do Brasil, em Haia, em 5 de 
outubro de 1961, para consulta e conferência pelas autoridades apostilantes. 

§ 5.º No caso de vacância ou afastamento do titular do serviço notarial e de 
registro, o serviço será prestado pelo designado responsável do serviço 
extrajudicial. 

Art. 5.º A aposição de apostila em documento público brasileiro somente será 
admitida por autoridade apostilante devidamente cadastrada no sistema 
eletrônico de apostilamento disponibilizado gratuitamente pelo Conselho 
Nacional de Justiça (CNJ), para a confecção, consulta e aposição de apostila. 

§ 1.º As apostilas serão assinadas com certificado digital e registradas pelo 
emissor. 

§ 2.º A gestão, administração e manutenção do sistema poderá ser delegada 
pela Corregedoria Nacional de Justiça à Associação de Notários e 
Registradores do Brasil (Anoreg/BR) ou outra entidade de representação 
nacional de todas as especialidades notariais e registrais que venha a 
substituí-la, mediante a celebração de Termo de Cooperação Técnica com os 
seus institutos membros, no qual serão definidos deveres, 
responsabilidades, critérios de rateio dos custos, prazo para transição, 
condições em caso da extinção da delegação prevista neste parágrafo, entre 
outras disposições pertinentes. 

§ 3.º A delegação a que se refere o § 2.º deste artigo ocorrerá sem ônus para o 
CNJ e será fiscalizada por Comitê Técnico instituído pela Corregedoria 
Nacional de Justiça, cujas competências serão definidas no ato normativo 
que o instituir. 

Art. 6.º As corregedorias-gerais de Justiça e os juízes diretores do foro das 
unidades judiciárias são autoridades competentes para o ato de aposição de 
apostila somente quanto aos documentos de interesse do Poder Judiciário. 

Parágrafo único. Consideram-se documentos de interesse do Poder Judiciário 
aqueles oriundos de seus respectivos órgãos em países signatários da 
Convenção da Apostila, bem como aqueles necessários à adoção 
internacional. 

Art. 7.º Para fins de apostilamento, a critério do solicitante do serviço, os 
documentos eletrônicos poderão ser impressos para aposição de apostila. 

§ 1.º O papel de segurança padronizado, conforme requisitos de segurança 
submetidos pela Anoreg/BR e aprovados pela Corregedoria Nacional de 
Justiça, será numerado sequencialmente e vinculado ao Cadastro Nacional 
de Serventia de cada unidade (CNS). 

§ 2.º O papel de segurança não pode ser alienado ou cedido entre 
as autoridades apostilantes, sob pena de responsabilidade civil, penal e 
administrativa. 

Art. 8.º As autoridades apostilantes deverão, para fins de controle das 
corregedorias-gerais de Justiça dos estados e do Distrito Federal, afixar no 
documento, previamente ao ato de digitalização do documento apostilando, 
o selo físico, a etiqueta e/ou a estampa de selo eletrônico, conforme regras 
locais. 

Art. 9.º A apostila será emitida mediante solicitação do portador do 
documento, sendo dispensado requerimento escrito. As autoridades 
apostilantes darão recibo de protocolo no momento do requerimento, 
estipulando prazo para entrega, que não poderá ultrapassar cinco dias. 

§ 1.º As autoridades apostilantes deverão prestar ao solicitante do serviço 
todos os esclarecimentos necessários antes da prática do ato de 
apostilamento. 

§ 2.º Para a emissão da apostila, a autoridade apostilante deverá realizar a 
análise formal do documento apresentado, aferindo a autenticidade de todas 
as assinaturas apostas, do cargo ou da função exercida pelo signatário e, 
quando cabível, a autenticidade do selo ou do carimbo aposto. 

§ 3.º O apostilamento de reconhecimento de firma ou de cópia autenticada é 
ato excepcional, caso em que a assinatura, a função ou o cargo exercido a 
serem lançados na apostila serão do tabelião ou do seu preposto que apôs a 
fé pública no documento. 



 

Página 6 de 336 
 

§ 4.º O apostilamento de certidão de registro de documento e de 
reconhecimento de firma somente será permitido em documentos de 
natureza privada. 

Art. 10. Em caso de dúvida quanto à autenticidade do documento público 
produzido em território brasileiro, a autoridade apostilante deverá realizar 
procedimento específico prévio, conforme previsto no art. 3.º, § 2.º, da 
Resolução CNJ n. 228/2016. 

§ 1.º Persistindo a existência de dúvida após a finalização do procedimento 
específico prévio, a autoridade apostilante poderá recusar a aposição de 
apostila mediante ato fundamentado, que deverá ser entregue ao solicitante 
do serviço. 

§ 2.º O ato de instauração do procedimento prévio e o de recusa de aposição 
da apostila poderão ser impugnados pelo solicitante do serviço no prazo de 
cinco dias, perante a autoridade apostilante, que, não reconsiderando o ato, 
no mesmo prazo, remeterá o pedido à Corregedoria-Geral de Justiça (CGJ) do 
Estado ou do Distrito Federal para decisão sobre a questão duvidosa em 30 
dias. 

Art. 11. A apostila será emitida por documento, não importando a quantidade 
de páginas que possuir. Será de forma diversa se o solicitante do serviço 
assim o requerer. 

Art. 12. Ao realizar o ato de apostilamento, a autoridade apostilante deverá 
proceder à inserção da imagem do documento no banco de dados unificado 
do registro eletrônico das apostilas. 

§ 1.º No ato de digitalização do documento, a autoridade apostilante deverá 
utilizar-se de software que minimize o tamanho do arquivo. 

§ 2.º A autoridade apostilante deverá conferir a correspondência entre a 
imagem eletrônica e o documento. 

Art. 13. Encerrado o procedimento de aposição de apostila e constatado erro, 
a autoridade apostilante deverá refazer o procedimento para a aposição de 
outra apostila, inutilizando o primeiro ato. 

§ 1.º Constatado que o erro ocorreu devido à falha do serviço da autoridade 
apostilante, o novo apostilamento deverá ser realizado sem custo para o 
solicitante do serviço. 

§ 2.º Constatado que o erro ocorreu devido à falha de informações por parte 
do solicitante do serviço, o novo apostilamento será por ele custeado. 

Art. 14. O documento eletrônico apresentado à autoridade apostilante ou por 
ela expedido poderá ser apostilado independentemente de impressão em 
papel, desde que esteja emitido em formato compatível para upload no 
sistema do CNJ e assinado eletronicamente. 

§ 1.º A apostila eletrônica será salva em arquivo único, na sequência do 
documento, assinada pela autoridade apostilante, entregue em mídia ou 
enviada no endereço eletrônico fornecido pelo solicitante. 

§ 2.º Para os fins estabelecidos no caput deste artigo, considera-se assinado 
eletronicamente: 

I — o arquivo eletrônico assinado na forma do art. 10, § 1.º, 
da Medida Provisória n. 2.200-2, de 24 de agosto de 2001, ou legislação 
superveniente; ou 

II — o documento que contém declaração de ter sido assinado na 
forma do art. 10, § 1.º, da Medida Provisória n. 2.200-
2, de 24 de agosto de 2001; do art. 1.º, 

§ 2.º, III, da Lei n. 11.419, de 19 de dezembro de 2006; ou do art. 4.º da Lei 
n. 14.063, de 23 de setembro de 2020, cujo conteúdo pode ser conferido na 
rede mundial de computadores, em site governamental. 

§ 3.º Nas hipóteses do § 2.º, II, deste artigo, em caso de dúvida sobre a 
veracidade do documento ou do sítio eletrônico de verificação, a autoridade 
apostilante contatará o órgão responsável pela emissão do documento e, 
permanecendo a dúvida, o apostilamento será negado. 

Art. 15. A aposição de apostila em tradução de documento público produzido 
no território nacional somente será admitida em tradução realizada por 
tradutor público ou nomeado ad hoc pela junta comercial. 

§ 1.º O procedimento deverá ser realizado em duas apostilas distintas: 
apostila-se primeiro o documento público original e, posteriormente, o 
traduzido. 

§ 2.º Para fins de aposição da apostila, o documento de procedência interna 
bilíngue, contendo versão em língua estrangeira, não dispensa a 
apresentação da tradução juramentada. 

Art. 16. Em caso de extravio ou de inutilização do papel de segurança utilizado 
para o ato de aposição da apostila, as autoridades apostilantes deverão 
inserir a informação diretamente no sistema eletrônico de apostilamento. 

Parágrafo único. Em caso de inutilização do papel de segurança, a autoridade 
apostilante deverá destruí-lo mediante incineração ou procedimento 
semelhante, registrando o incidente na forma do caput. 

Art. 17. Os emolumentos serão cobrados por apostila, nos termos 
do art. 18 da Resolução CNJ n. 228/2016, enquanto não for editada 
legislação específica no âmbito dos estados e do Distrito Federal. 

§ 1.º É dispensada a cobrança de emolumentos para emissão de apostila em 
documentos requeridos por órgãos da Administração Direta do Poder 
Executivo Federal, Estadual ou Municipal para utilização no exterior, no 
interesse do serviço público. 

§ 2.º Os órgãos da Administração Direta do Poder Executivo Federal, Estadual 
ou Municipal solicitarão o apostilamento do documento público produzido no 
território nacional mediante ofício endereçado ao serviço de notas ou de 
registro. 

§ 3.º O Poder Judiciário dos estados e do Distrito Federal, no âmbito de sua 
competência, estabelecerá forma de compensação para a emissão de 
apostila em documentos requeridos por órgãos da Administração Direta do 
Poder Executivo Federal, Estadual ou Municipal. 

§ 4.º É vedada a prática de cobrança parcial ou de não cobrança de 
emolumentos, ressalvadas as hipóteses de isenção, não incidência ou 
diferimento previstas na legislação específica. 

CAPÍTULO II 
DA CONCILIAÇÃO E MEDIAÇÃO 

Seção I 
Das Disposições Gerais 

Art. 18. Os procedimentos de conciliação e de mediação nos serviços 
notariais e de registro serão facultativos e deverão observar os requisitos 
previstos neste Código, sem prejuízo do disposto na Lei n. 13.140/2015. 

Art. 19. As corregedorias-gerais de Justiça dos estados e do Distrito Federal e 
dos Territórios manterão em seu site listagem pública dos serviços notariais e 
de registro autorizados para os procedimentos de conciliação e de mediação, 
indicando os nomes dos conciliadores e dos mediadores, de livre escolha das 
partes. 

Art. 20. O processo de autorização dos serviços notariais e de registro para a 
realização de conciliação e de mediação deverá ser regulamentado pelos 
Núcleos Permanentes de Métodos Consensuais de Solução de Conflitos 
(Nupemec) e pelas corregedorias-gerais de Justiça dos estados e do Distrito 
Federal e dos Territórios. Parágrafo único. Os serviços notariais e de registro 
poderão solicitar autorização específica para que o serviço seja prestado, sob 
supervisão do delegatário, por no máximo cinco escreventes habilitados. 

Art. 21. Os procedimentos de conciliação e de mediação serão fiscalizados 
pela Corregedoria-Geral de Justiça (CGJ) e pelo juiz coordenador do Centro 
Judiciário de Solução de Conflitos e Cidadania (Cejusc) da jurisdição a que 
estejam vinculados os serviços notariais e de registro. 

§ 1.º O Nupemec manterá cadastro de conciliadores e mediadores 
habilitados, do qual deverão constar dados relevantes de atuação, tais como 
o número de causas de que participou, o sucesso ou insucesso da atividade, 
a matéria sobre a qual versou a controvérsia, além de outras informações que 
julgar relevantes. 

§ 2.º Os dados colhidos na forma do parágrafo anterior serão classificados 
sistematicamente pelo Nupemec, que os publicará, ao menos anualmente, 
para conhecimento da população e para fins estatísticos e de avaliação da 
conciliação e da mediação pelos serviços notariais e de registro e de seus 
conciliadores e mediadores. 

Art. 22. Somente poderão atuar como conciliadores ou mediadores aqueles 
que forem formados em curso para o desempenho das funções, observadas 
as diretrizes curriculares estabelecidas no Anexo I da Resolução 
CNJ  n. 125/2010, com a redação dada pela Emenda n. 2, de 8 de março de 
2016. 
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§ 1.º O curso de formação mencionado no caput deste artigo será custeado 
pelos serviços notariais e de registro e será ofertado pelas escolas judiciais 
ou por instituição formadora de mediadores judiciais, nos termos do art. 11 
da Lei n. 13.140/2015, regulamentada pela Resolução Enfam n. 6 de 21 de 
novembro de 2016. 

§ 2.º Os tribunais de Justiça dos estados e do Distrito Federal e dos Territórios 
poderão credenciar associações, escolas e institutos vinculados aos serviços 
notariais e de registro não integrantes do Poder Judiciário para que realizem, 
sob supervisão, o curso de formação mencionado no caput deste artigo, 
desde que respeitados os parâmetros estabelecidos pela Resolução Enfam n. 
6/2016. 

§ 3.º Os conciliadores e mediadores autorizados a prestar o serviço deverão, 
a cada dois anos, contados da autorização, comprovar à CGJ e ao Nupemec a 
que estão vinculados a realização de curso de aperfeiçoamento em 
conciliação e em mediação. 

§ 4.º A admissão, como conciliadores ou mediadores, daqueles que 
comprovarem a realização do curso de formação mencionado no caput deste 
artigo promovido por entidade não integrante do Poder Judiciário e anterior à 
edição do Provimento n. 67, de 26 de março de 2018, será condicionada a 
prévio treinamento e aperfeiçoamento (art. 12, § 1.º, da Resolução CNJ n. 
125/2010). 

Art. 23. O conciliador e o mediador observarão os princípios e as regras 
previstas na Lei n. 13.140/2015, no art. 166 da Lei n. 13.105, de 16 de março 
de 2015 (Código de Processo Civil) e no Código de Ética de Conciliadores e 
Mediadores (Anexo III da Resolução CNJ n. 125/2010). 

Art. 24. Toda e qualquer informação revelada na sessão de conciliação ou 
mediação será confidencial, salvo as hipóteses 
do art. 30 da Lei n. 13.140/2015. 

§ 1.º O dever de confidencialidade aplica-se ao conciliador, ao mediador, às 
partes, aos seus prepostos, advogados, assessores técnicos e a outras 
pessoas que tenham, direta ou indiretamente, participado dos 
procedimentos. 

§ 2.º Não será protegida pela regra de confidencialidade a informação relativa 
à ocorrência de crime de ação pública. 

§ 3.º A confidencialidade não afastará o dever de prestar informações à 
administração tributária. 

§ 4.º Serão vedados para fim diverso daquele expressamente deliberado pelas 
partes o registro, a divulgação e a utilização das informações apresentadas 
no curso do procedimento. 

Art. 25. Aos que atuarem como conciliadores e mediadores aplicar- se-ão as 
regras de impedimento e suspeição, nos termos do disposto no art. 148, II, 
167, § 5.º, art. 172 e art. 173 do CPC e art. 5.º ao art. 8.º da Lei n. 11.340/2016, 
devendo, quando constatadas essas circunstâncias, ser informadas aos 
envolvidos, interrompendo-se a sessão. 

Parágrafo único. Notários e registradores poderão prestar serviços 
profissionais relacionados com suas atribuições às partes envolvidas em 
sessão de conciliação ou de mediação de sua responsabilidade. 

Seção II Das Partes 

Art. 26. Podem participar da conciliação e da mediação como requerente ou 
requerido a pessoa natural absolutamente capaz, a pessoa jurídica e os entes 
despersonalizados a que a lei confere capacidade postulatória. 

§ 1.º A pessoa natural poderá ser representada por procurador devidamente 
constituído, mediante instrumento público ou particular com poderes para 
transigir e com firma reconhecida. 

§ 2.º A pessoa jurídica e o empresário individual poderão ser representados 
por preposto, munido de carta de preposição com poderes para transigir e 
com firma reconhecida, sem necessidade da existência de vínculo 
empregatício. 

§ 3.º Deverá ser exigida da pessoa jurídica a prova de representação mediante 
a exibição dos seus atos constitutivos. 

§ 4.º Os entes despersonalizados poderão ser representados conforme 
previsto em lei. 

Art. 27. As partes poderão ser assistidas por advogados ou 
defensores públicos munidos de instrumento de mandato com poderes 
especiais para o ato. 

Parágrafo único. Comparecendo uma das partes desacompanhada de 
advogado ou de defensor público, o conciliador ou mediador suspenderá o 
procedimento até que todas estejam devidamente assistidas. 

  

Seção III 
Do Objeto 

Art. 28. Os direitos disponíveis e os indisponíveis que admitam transação 
poderão ser objeto de conciliação e de mediação, o qual poderá versar sobre 
todo o conflito ou parte dele. 

§ 1.º A conciliação e a mediação que envolvam direitos indisponíveis, mas 
transigíveis, deverão ser homologadas em juízo, na forma do art. 725, VIII, do 
CPC e do art. 3.º, § 2.º, da Lei n. 13.140/2015. 

§ 2.º Na hipótese do parágrafo anterior, o cartório encaminhará ao juízo 
competente o termo de conciliação ou de mediação e os documentos que 
instruíram o procedimento e, posteriormente, em caso de homologação, 
entregará o termo homologado diretamente às partes. 

Seção III 
Do Requerimento 

Art. 29. O requerimento de conciliação ou de mediação poderá ser dirigido a 
qualquer serviço notarial ou de registro de acordo com as respectivas 
competências (art. 42 da Lei n. 13.140/2015). 

Parágrafo único. Admitir-se-á a formulação de requerimento conjunto firmado 
pelos interessados. 

Art. 30. São requisitos mínimos do requerimento de realização de conciliação 
ou de mediação: 

I — qualificação do requerente, em especial, o nome ou denominação social, 
endereço, telefone e e-mail de contato, número da carteira de identidade e do 
Cadastro de Pessoa Física (CPF) ou do Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica 
(CNPJ) na Secretaria da Receita Federal, conforme o caso; 

II — dados suficientes da outra parte para que seja possível sua identificação 
e convite; 

III — indicação de meio idôneo de notificação da outra parte; 

IV — narrativa sucinta do conflito e, se houver, proposta de acordo; e 

V — outras informações relevantes, a critério do requerente. 

§ 1.º Para os fins do caput deste artigo, os serviços notariais e de registro 
poderão disponibilizar aos usuários, por intermédio da rede mundial de 
computadores ou presencialmente, um formulário-padrão. 

§ 2.º Caberá ao requerente oferecer tantas cópias do requerimento quantas 
forem as partes interessadas, caso não opte pelo meio eletrônico como forma 
de notificação. 

§ 3.º Serão de inteira responsabilidade do requerente a veracidade e correção 
dos dados fornecidos relacionados nos incisos I a V deste artigo. 

Art. 31. Após o recebimento e protocolo do requerimento, se, em exame 
formal, for considerado não preenchido algum dos requisitos previstos no art. 
30 deste Código de Normas, o requerente será notificado, preferencialmente 
por meio eletrônico, para sanar o vício no prazo de dez dias, marcando-se 
nova data para audiência, se necessário. 

§ 1.º Persistindo o não cumprimento de qualquer dos requisitos, o conciliador 
ou o mediador rejeitará o pedido. 

§ 2.º A inércia do requerente acarretará o arquivamento do pedido 
por ausência de interesse. 

Art. 32. No ato do requerimento, o requerente pagará emolumentos referentes 
a uma sessão de mediação de até 60 minutos. 

Art. 33. A distribuição do requerimento será anotada no livro de protocolo de 
conciliação e de mediação conforme a ordem cronológica de apresentação. 

Art. 34. Ao receber o requerimento, o serviço notarial ou de registro designará, 
de imediato, data e hora para a realização da sessão de conciliação ou de 
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mediação e dará ciência dessas informações ao apresentante do pedido, 
dispensando-se a notificação do requerente. 

§ 1.º A ciência a que se refere o caput deste artigo recairá na pessoa do 
apresentante do requerimento, ainda que não seja ele o requerente. 

§ 2.º Ao apresentante do requerimento será dado recibo do protocolo e de 
todos os valores recebidos a título de depósito prévio. 

Art. 35. A notificação da parte requerida será realizada por qualquer meio 
idôneo de comunicação, devendo ocorrer preferencialmente por meio 
eletrônico, por carta com Aviso de Recebimento (AR) ou notificação por oficial 
de registro de títulos e documentos do domicílio de quem deva recebê-la. 

§ 1.º O serviço notarial ou de registro informará ao requerente os meios 
idôneos de comunicação permitidos e respectivos custos. 

§ 2.º O requerente arcará com o custo da notificação; no entanto, se for feita 
por meio eletrônico não será cobrada. 

§ 3.º O custo do envio da carta com AR não poderá ser superior ao praticado 
pela Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos e o custo da notificação por 
oficial de registro de títulos e documentos será o previsto na tabela de 
emolumentos. 

Art. 36. O serviço notarial ou de registro remeterá, com notificação, cópia do 
requerimento à parte requerida, esclarecendo, desde logo, que sua 
participação na sessão de conciliação ou de mediação será facultativa e 
concederá prazo de dez dias para que, querendo, indique, por escrito, nova 
data e novo horário, caso não possa comparecer à sessão designada. 

Parágrafo único. Para a conveniência dos trabalhos, o serviço notarial ou de 
registro poderá manter contato com as partes no intuito de designar data de 
comum acordo para a sessão de conciliação ou de mediação. 

  

Seção IV Das Sessões 

Art. 37. Os serviços notariais e de registro manterão espaço reservado em 
suas dependências para a realização das sessões de conciliação e de 
mediação durante o horário de atendimento ao público. 

§ 1.º Na data e hora designadas para a realização da sessão de conciliação ou 
de mediação, realizado o chamamento nominal das partes e constatado o 
não comparecimento de qualquer delas, o requerimento será arquivado. 

§ 2.º Não se aplicará o disposto no parágrafo anterior se 
estiverem preenchidos, cumulativamente, os seguintes requisitos: 

I — pluralidade de requerentes ou de requeridos; 

II — comparecimento de ao menos duas partes contrárias com o intuito de 
transigir; e 

III — identificação formal da viabilidade de eventual acordo. 

§ 3.º A sessão de conciliação ou de mediação terá eficácia apenas entre as 
partes presentes. 

Art. 38. Obtido o acordo, será lavrado termo de conciliação ou de mediação e 
as partes presentes assinarão a última folha do termo, rubricando as demais. 
Finalizado o procedimento, o termo será arquivado no livro de conciliação e 
de mediação. 

Parágrafo único. Será fornecida via do termo de conciliação ou de mediação 
a cada uma das partes presentes à sessão, que será considerado documento 
público com força de título executivo extrajudicial, nos termos do art. 784, IV, 
do CPC. 

Art. 39. A não obtenção de acordo não impedirá a realização de novas sessões 
de conciliação ou de mediação até que finalizadas as tratativas. 

Art. 40. O pedido será arquivado, independentemente de anuência da parte 
contrária, se o requerente solicitar, a qualquer tempo e por escrito, a 
desistência do pedido. 

§ 1.º Solicitada a desistência, o requerimento será arquivado em pasta 
própria, não subsistindo a obrigatoriedade de sua conservação quando for 
microfilmado ou gravado por processo eletrônico de imagens. 

§ 2.º Presumir-se-á a desistência do requerimento se o requerente, após 
notificado, não se manifestar no prazo de 30 dias. 

Art. 41. Em caso de não obtenção do acordo ou de desistência do 
requerimento antes da sessão de conciliação ou de mediação, o 
procedimento será arquivado pelo serviço notarial ou de registro, que anotará 
essa circunstância no livro de conciliação e de mediação. 

Seção V Dos Livros 

Art. 42. Os serviços notariais e de registro optantes pela prestação do serviço 
criarão livro de protocolo específico para recebimento de requerimentos de 
conciliação e de mediação. 

§ 1.º O livro de protocolo, com 300 folhas, será aberto, numerado, 
autenticado e encerrado pelo oficial do serviço notarial e de registro, podendo 
ser utilizado, para tal fim, processo mecânico de autenticação previamente 
aprovado pela autoridade judiciária competente. 

§ 2.º Do livro de protocolo deverão constar os seguintes dados: 

I — o número de ordem, que seguirá indefinidamente nos livros da mesma 
espécie; 

II — a data da apresentação do requerimento; 

III — o nome do requerente; e 

IV — a natureza da mediação. 

Art. 43. Os serviços notariais e de registro que optarem por prestar o serviço 
deverão instituir livro de conciliação e de mediação, cuja abertura atenderá 
às normas estabelecidas pelas corregedorias-gerais de Justiça dos estados e 
do Distrito Federal e dos Territórios. 

§ 1.º Os termos de audiência de conciliação ou de mediação serão lavrados 
em livro exclusivo, vedada sua utilização para outros fins. 

§ 2.º Os livros obedecerão aos modelos de uso corrente, aprovados pelo juízo 
da vara de registros públicos. 

§ 3.º Os números de ordem dos termos de conciliação e de mediação não 
serão interrompidos ao final de cada livro, mas continuarão indefinidamente 
nos seguintes da mesma espécie. 

§ 4.º Poderá ser adotado simultaneamente mais de um livro de conciliação e 
de mediação para lavratura de audiências por meio eletrônico. 

§ 5.º Deverá ser adotado pelos serviços notariais e de registro livro de carga 
físico, no qual serão correlacionados os escreventes e os livros quando o 
serviço utilizar, concomitantemente, mais de um livro de conciliação e de 
mediação. 

§ 6.º O livro sob a responsabilidade de um escrevente é de seu uso exclusivo, 
permitida a utilização por outro escrevente apenas com autorização prévia do 
notário e do registrador, lançada e datada no livro de carga. 

Art. 44. O livro de conciliação e de mediação terá 300 folhas, permitido o 
acréscimo apenas para evitar a inconveniência de cisão do ato. 

§ 1.º Além do timbre do serviço notarial e de registro, todas as folhas conterão 
o número do livro e do termo de conciliação ou de mediação 
correspondentes, numeradas em ordem crescente por sistema mecânico ou 
eletrônico. 

§ 2.º Eventual erro material na numeração das folhas poderá ser corrigido 
pelo notário ou registrador, devendo constar do termo de encerramento. 

§ 3.º O livro eletrônico somente poderá ser adotado por sistema que garanta 
a verificação da existência e do conteúdo do ato, subordinando-se às mesmas 
regras de lavratura atinentes ao livro físico. 

Art. 45. Nos termos de audiências de conciliação e de mediação lavradas em 
livro de folhas soltas, as partes lançarão a assinatura no final da última, 
rubricando as demais. 

Parágrafo único. Se os declarantes ou os participantes não puderem, por 
alguma circunstância, assinar, far-se-á declaração no termo, assinando a 
rogo outra pessoa e apondo-se à margem do ato a impressão datiloscópica 
da que não assinar. 

Art. 46. As folhas soltas utilizadas serão acondicionadas em pasta própria, 
correspondente ao livro a que pertençam, até a encadernação, que ocorrerá 
no período de até 60 dias subsequentes à data do encerramento. 
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Parágrafo único. O encerramento será feito imediatamente após a lavratura 
do último termo de audiência, ainda que pendente o decurso do prazo 
previsto no caput deste artigo para ultimação do ato previamente praticado e 
não subscrito. 

Art. 47. O livro de conciliação e de mediação conterá índice alfabético com a 
indicação dos nomes das partes interessadas presentes à sessão, devendo 
constar o número do CPF/CNPJ — ou, na sua falta, o número de documento 
de identidade — e a referência ao livro e à folha em que foi lavrado o termo de 
conciliação ou de mediação. 

Parágrafo único. Os índices poderão ser elaborados pelo sistema de fichas, 
microfichas ou eletrônico, em que serão anotados os dados das partes 
envolvidas nos procedimentos de mediação ou de conciliação. 

Art. 48. O livro e qualquer documento oriundo de conciliação ou de mediação 
extrajudicial deverão permanecer no ofício e quaisquer diligências judiciais 
ou extrajudiciais que exigirem sua apresentação serão realizadas, sempre 
que possível, no próprio ofício, salvo por determinação judicial, caso em que 
o documento ou o livro poderá deixar o serviço extrajudicial. 

Art. 49. Os serviços notariais e de registro deverão manter em segurança 
permanente os livros e os documentos de conciliação e de mediação, 
respondendo pela ordem, guarda e conservação. 

Parágrafo único. O livro de conciliação e de mediação poderá ser escriturado 
em meio eletrônico e o traslado do termo respectivo poderá ser 
disponibilizado na rede mundial de computadores para acesso restrito, 
mediante a utilização de código específico fornecido às partes. 

Art. 50. Os documentos eventualmente apresentados pelas partes para a 
instrução da conciliação ou da mediação serão examinados e devolvidos a 
seus titulares durante a sessão, devendo os serviços notariais e de registro 
manter em arquivo próprio, além do requerimento firmado pelas partes, todos 
os documentos que julgar pertinentes. 

Art. 51. Os serviços notariais e de registro observarão o prazo mínimo de cinco 
anos para arquivamento dos documentos relativos à conciliação e à 
mediação. 

Parágrafo único. Não subsistirá a obrigatoriedade de conservação dos 
documentos microfilmados ou gravados por processo eletrônico de imagens. 

Seção VI 
Dos Emolumentos 

Art. 52. Enquanto não editadas, no âmbito dos estados e do Distrito Federal, 
normas específicas relativas aos emolumentos, observadas as diretrizes 
previstas pela Lei n. 10.169, de 29 de dezembro de 2000, aplicar-se-á às 
conciliações e às mediações extrajudiciais a tabela referente ao menor valor 
cobrado na lavratura de escritura pública sem valor econômico. 

§ 1.º Os emolumentos previstos no caput deste artigo referem-se a uma 
sessão de até 60 minutos e neles será incluído o valor de uma via do termo de 
conciliação e de mediação para cada uma das partes. 

§ 2.º Se excedidos os 60 minutos mencionados no parágrafo anterior ou se 
forem necessárias sessões extraordinárias para a obtenção de acordo, serão 
cobrados emolumentos proporcionais ao tempo excedido, na primeira 
hipótese, e relativos a cada nova sessão de conciliação ou de mediação, na 
segunda hipótese, mas, em todo caso, poderá o custo ser repartido pro 
rata entre as partes, salvo se transigirem de forma diversa. 

§ 3.º Será considerada sessão extraordinária aquela não prevista no 
agendamento. 

Art. 53. É vedado aos serviços notariais e de registro receber das partes 
qualquer vantagem referente à sessão de conciliação ou de mediação, exceto 
os valores relativos aos emolumentos e às despesas de notificação. 

Art. 54. Na hipótese de o arquivamento do requerimento ocorrer antes da 
sessão de conciliação ou de mediação, 75% do valor recebido a título 
emolumentos será restituído ao requerente.Parágrafo único. As despesas de 
notificação não serão restituídas, salvo se ocorrer desistência do pedido 
antes da realização do ato. 

Art. 55. Com base no art. 169, § 2.º, do CPC, os serviços notariais e de registro 
realizarão sessões não remuneradas de conciliação e de mediação para 
atender demandas de gratuidade, como contrapartida da autorização para 
prestar o serviço. 

Parágrafo único. Os tribunais determinarão o percentual de audiências não 
remuneradas, que não poderá ser inferior a 10% da média semestral das 
sessões realizadas pelo serviço extrajudicial nem inferior ao percentual fixado 
para as câmaras privadas.  

Seção VII 
Das Disposições Finais 

Art. 56. Será vedado aos serviços notariais e de registro estabelecer, em 
documentos por eles expedidos, cláusula compromissória de conciliação ou 
de mediação extrajudicial. 

Art. 57. Aplica-se o disposto no art. 132, caput e § 1.º, do Código 
Civil brasileiro à contagem dos prazos. 

TÍTULO II 
DA ORGANIZAÇÃO NA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS  

CAPÍTULO I 
DO TELETRABALHO 

Seção I 
Das Disposições Gerais 

Art. 58. A adoção do teletrabalho é facultativa aos escreventes, prepostos e 
colaboradores do serviço notarial e de registro. 

Parágrafo único. É vedada a realização de teletrabalho pelos titulares 
delegatários, bem como pelos interinos e interventores nomeados para 
responder pelo serviço notarial e de registro. 

Art. 59. Os escreventes, prepostos e colaboradores do serviço notarial e de 
registro, quando autorizados pelos titulares delegatários, interinos e 
interventores, podem executar suas tarefas fora das dependências da 
serventia extrajudicial, de forma remota, com a utilização de recursos 
tecnológicos, sob a denominação de teletrabalho. 

§ 1.º Não se enquadram no conceito de teletrabalho as atividades notariais e 
de registro executadas externamente em razão da natureza do ato a ser 
praticado. 

§ 2.º O teletrabalho não implica a criação de sucursais e não autoriza ao 
notário e ao registrador a prática de atos de seu ofício fora do âmbito de sua 
delegação. 

§ 3.º Os afastamentos justificados do titular delegatário do serviço notarial e 
de registro não são considerados teletrabalho e sempre devem ser 
comunicados à corregedoria local. 

Art. 60. A prestação do serviço notarial e de registro em regime de teletrabalho 
é auxiliar da prestação do serviço presencial e será realizada sem prejuízo da 
eficiência e da qualidade do serviço, assim como da continuidade do 
atendimento presencial aos usuários do serviço. 

Art. 61. A atividade notarial e de registro na modalidade teletrabalho está 
limitada a 30% da força de trabalho da serventia extrajudicial, desde que seja 
mantida a capacidade plena de funcionamento dos setores de atendimento 
ao público externo. 

§ 1.º A capacidade de funcionamento dos setores de atendimento ao público 
externo deverá ser avaliada constantemente pelos juízes corregedores 
permanentes e/ou pelas corregedorias de Justiça dos estados e do Distrito 
Federal e, em caso de constatação de prejuízo para a prestação do serviço, o 
teletrabalho deve ser adequado ou suspenso. 

§ 2.º Os titulares delegatários definirão, no âmbito do seu poder de gestão das 
serventias extrajudiciais, as atividades que poderão ser realizadas de forma 
remota. 

§ 3.º É vedada a prestação de serviço notarial e de registro na modalidade 
teletrabalho em relação aos atos para os quais a lei exija a prática exclusiva 
pelo titular delegatário da serventia extrajudicial. 

Art. 62. O titular do serviço notarial e de registro que decidir implementar ou 
alterar o regime de teletrabalho na serventia extrajudicial deverá comunicar 
ao órgão correcional local: 

I - o nome, CPF, e-mail e telefone dos escreventes, prepostos e colaboradores 
do serviço notarial e de registro incluídos no sistema de teletrabalho; e 

II - os meios de controle das atividades dos escreventes, prepostos e 
colaboradores do serviço notarial e de registro incluídos no sistema de 
teletrabalho. 
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Parágrafo único. A adoção e a alteração previstas no caput deste artigo 
deverão ser comunicadas à corregedoria local com antecedência mínima de 
15 dias. 

Art. 63. Os escreventes, prepostos e colaboradores do serviço notarial e de 
registro incluídos no sistema de teletrabalho deverão estar presentes às 
correições ordinárias realizadas pelas corregedorias locais e pela 
Corregedoria Nacional de Justiça. 

Art. 64. Aplicam-se ao teletrabalho dos escreventes, prepostos e 
colaboradores do serviço notarial e de registro, no que couber, as disposições 
contidas na Resolução CNJ n. 227/2016. 

TÍTULO III 
DOS INTERINOS E DOS PREPOSTOS  

CAPÍTULO I 
DAS RESTRIÇÕES  

Seção I 
Dos familiares de juízes corregedores 

Art. 65. A contratação, por delegados extrajudiciais, de familiares de 
magistrado incumbido da corregedoria do respectivo serviço de notas ou de 
registro deverá observar a Resolução n. 20, de agosto de 2006, sem prejuízo 
de outras normas compatíveis. 

CAPÍTULO II 
DAS SERVENTIAS VAGAS 

(redação dada pelo Provimento n. 176, de 23 de julho de 2024) 

Seção I 
Da Designação do Interino 

(redação dada pelo Provimento n. 176, de 23 de julho de 2024) 

Art. 66. A designação de interino para assumir temporariamente serventias 
vagas observará o disposto neste Capítulo. (redação dada pelo Provimento n. 
176, de 23 de julho de 2024) 

Parágrafo único. A critério da Corregedoria-Geral das Justiças dos Estados e 
do Distrito Federal, é possível a cumulação do exercício da interinidade pela 
mesma pessoa, desde que não haja prejuízo à eficiência da prestação do 
serviço público e desde que tenham sido observadas as regras deste Capítulo 
para seleção. (redação dada pelo Provimento n. 176, de 23 de julho de 2024) 

Art. 67. Declarada a vacância de serventia extrajudicial, a Corregedoria-Geral 
das Justiças dos Estados e do Distrito Federal, ou, se assim dispuser os atos 
normativos locais, o juiz competente designará o substituto mais antigo para 
responder interinamente pelo expediente pelo prazo máximo e improrrogável 
de 6 (seis) meses. (redação dada pelo Provimento n. 176, de 23 de julho de 
2024) 

§ 1º A designação do substituto para o exercício da interinidade deverá recair 
apenas sobre o mais antigo que exerça a substituição no momento da 
declaração da vacância (Lei 8.935/94, art. 39, § 2º). 

§ 2º Havendo coincidência, na data de nomeação de dois ou mais substitutos, 
para o exercício da interinidade, será dada preferência àquele que atua há 
mais tempo como escrevente e, se ainda houver empate, àquele de maior 
idade. (redação dada pelo Provimento n. 176, de 23 de julho de 2024) 

§3º A designação do substituto mais antigo para responder interinamente 
pelo expediente não poderá recair sobre cônjuge, companheiro ou parente 
em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau do antigo 
delegatário ou de magistrados do tribunal local. (redação dada pelo 
Provimento n. 176, de 23 de julho de 2024) 

Art. 68. A designação do substituto mais antigo para responder interinamente 
pelo expediente não poderá recair sobre pessoa condenada em decisão com 
trânsito em julgado ou proferida por órgão jurisdicional colegiado, nas 
seguintes hipóteses: (redação dada pelo Provimento n. 176, de 23 de julho de 
2024) 

I — atos de improbidade administrativa; e (redação dada pelo Provimento n. 
176, de 23 de julho de 2024) 

II — crimes dolosos e que não sejam de menor potencial ofensivo: (redação 
dada pelo Provimento n. 176, de 23 de julho de 2024) 

a) contra a administração pública; (redação dada pelo Provimento n. 176, de 
23 de julho de 2024) 

b) contra a incolumidade pública; (redação dada pelo Provimento n. 176, de 
23 de julho de 2024) 

c) contra a fé pública; (redação dada pelo Provimento n. 176, de 23 de julho 
de 2024) 

d) hediondos; (redação dada pelo Provimento n. 176, de 23 de julho de 2024) 

e) praticados por organização criminosa, quadrilha ou bando; (redação dada 
pelo Provimento n. 176, de 23 de julho de 2024) 

f) de redução de pessoa à condição análoga à de escravo; (redação dada pelo 
Provimento n. 176, de 23 de julho de 2024) 

g) eleitorais, para os quais a lei comine pena privativa de liberdade; e (redação 
dada pelo Provimento n. 176, de 23 de julho de 2024) 

h) de lavagem ou ocultação de bens, direitos e valores. (redação dada pelo 
Provimento n. 176, de 23 de julho de 2024) 

III - punição disciplinar aplicada por decisão administrativa ou judicial e que 
acarretou: (redação dada pelo Provimento n. 176, de 23 de julho de 2024) 

a) a perda de cargo ou emprego públicos; (redação dada pelo Provimento n. 
176, de 23 de julho de 2024) 

b) a exclusão de órgão de fiscalização profissional; (redação dada pelo 
Provimento n. 176, de 23 de julho de 2024) 

c) a perda delegação de serviços notariais ou registrais. (redação dada pelo 
Provimento n. 176, de 23 de julho de 2024) 

IV – rejeição de contas relativas ao exercício de cargos ou funções públicas 
em razão de irregularidade insanável que configure ato doloso de 
improbidade administrativa, desde que a rejeição tenha decorrido de decisão 
irrecorrível do órgão administrativo competente; (redação dada pelo 
Provimento n. 176, de 23 de julho de 2024) 

Art. 69. Ultrapassado o prazo máximo de 6 (seis) meses, havendo falta de 
interesse, renúncia à designação do substituto mais antigo ou não atendendo 
este aos requisitos previstos neste Capítulo, a autoridade competente 
designará interinamente, como responsável pelo expediente, delegatário 
titular de outra serventia do mesmo município ou, não sendo possível, de 
município contíguo, desde que, em ambos os casos, detenha pelo menos 
uma das especialidades do serviço vago. (redação dada pelo Provimento n. 
176, de 23 de julho de 2024) 

§ 1º Havendo concorrência entre delegatários do mesmo município, será 
designado aquele com o maior número de especialidades do serviço vago e, 
mantida a concorrência, o mais antigo em atividade no município. (redação 
dada pelo Provimento n. 176, de 23 de julho de 2024) 

§ 2º Havendo concorrência entre delegatários de municípios contíguos, será 
designado o titular de cartório de menor distância da serventia vaga. (redação 
dada pelo Provimento n. 176, de 23 de julho de 2024) 

§ 3º Nos municípios contíguos em que o deslocamento se dê exclusivamente 
através de embarcações, para a designação do interino, deverá ser observado 
o menor tempo de deslocamento entre o terminal hidroviário do local da 
serventia vaga e aquele da serventia do delegatário titular. (redação dada pelo 
Provimento n. 176, de 23 de julho de 2024) 

§ 4º O processo seletivo de que trata este artigo deverá ser deflagrado em até 
30 (trinta) dias antes do encerramento do prazo de 6 (seis) meses previsto 
no caput. (redação dada pelo Provimento n. 176, de 23 de julho de 2024) 

Art.70. Não sendo possível a escolha de delegatário para exercer a 
interinidade na forma do artigo anterior, inclusive por ausência de interesse, 
a autoridade competente lançará edital para a inscrição de outros 
delegatários interessados, ao qual será conferida a mais ampla divulgação, 
inclusive com publicação no Diário da Justiça. (redação dada pelo Provimento 
n. 176, de 23 de julho de 2024) 

§ 1º Na escolha dos inscritos, será dada prioridade ao delegatário que tenha 
melhores condições de assumir a interinidade, levando em conta os 
seguintes critérios: (redação dada pelo Provimento n. 176, de 23 de julho de 
2024) 

I – deter pelo menos uma das especialidades do serviço vago; (redação dada 
pelo Provimento n. 176, de 23 de julho de 2024) 
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II – menor distância da serventia do delegatário em relação à serventia vaga. 
(redação dada pelo Provimento n. 176, de 23 de julho de 2024) 

§ 2º O limite da distância mencionada no parágrafo anterior deverá ser 
considerado diante das peculiaridades de cada unidade da Federação e de 
forma a viabilizar a boa prestação do serviço público. (redação dada pelo 
Provimento n. 176, de 23 de julho de 2024) 

Art. 71. É impedido a assumir a interinidade de serventia vaga o delegatário 
que, em relação à própria delegação: (redação dada pelo Provimento n. 176, 
de 23 de julho de 2024) 

I - tenha pendência junto ao fundo especial do tribunal respectivo; (redação 
dada pelo Provimento n. 176, de 23 de julho de 2024) 

II - possua, nos últimos cinco anos, penalidade administrativa anotada em 
sua ficha funcional; (redação dada pelo Provimento n. 176, de 23 de julho de 
2024) 

III - possua apontamentos negativos relevantes e reiterações de itens em suas 
atas de inspeções e correições; (redação dada pelo Provimento n. 176, de 23 
de julho de 2024) 

IV - esteja em atraso com prazos de saneamento de faltas ou irregularidades 
fixados nas inspeções ou correições; (redação dada pelo Provimento n. 176, 
de 23 de julho de 2024) 

V - possua pendências na alimentação dos dados dos sistemas eletrônicos 
nacionais de notas e de registro, já exigidas pelas autoridades competentes. 
(redação dada pelo Provimento n. 176, de 23 de julho de 2024) 

Parágrafo único. A designação também não poderá recair sobre cônjuge, 
companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o 
terceiro grau, de magistrado com função correcional na região da serventia 
vaga, com inclusão de integrantes da respectiva Corregedoria-Geral da 
Justiça. (redação dada pelo Provimento n. 176, de 23 de julho de 2024) 

Art. 71-A. Frustradas as tentativas de escolha de interinos entre os 
delegatários para suceder o substituto mais antigo na forma dos artigos 
anteriores, poderá ser excluída a exigência de a serventia do titular ter ao 
menos uma das especialidades do serviço vago, mantida a observância da 
menor distância entre elas, devendo, neste caso, ser preferencialmente do 
mesmo município. (incluído pelo Provimento n. 176, de 23 de julho de 2024) 

Art.71-B. Não sendo possível a designação de titular de serventia para 
suceder o substituto mais antigo, a autoridade competente poderá nomear 
quem não seja delegatário. (incluído pelo Provimento n. 176, de 23 de julho 
de 2024) 

§ 1º Na hipótese do caput deste artigo, dar-se-á preferência à renovação da 
designação do substituto mais antigo pelo prazo de 6 (seis) meses, admitida 
a recondução, pelo mesmo prazo, somente diante da impossibilidade de sua 
substituição por delegatário titular de outra serventia. (incluído pelo 
Provimento n. 176, de 23 de julho de 2024) 

§ 2º Na impossibilidade da aplicação da regra do parágrafo anterior, 
excepcionalmente, a interinidade deverá recair sobre outro substituto, 
sucessivamente: (incluído pelo Provimento n. 176, de 23 de julho de 2024) 

I – da mesma serventia, observada a ordem de antiguidade; ou (incluído pelo 
Provimento n. 176, de 23 de julho de 2024) 

II - de outra serventia, observados estes critérios de desempate, nesta 
ordem: (incluído pelo Provimento n. 176, de 23.7.2024) 

a) maior número de especialidades da outra serventia; (incluído pelo 
Provimento n. 176, de 23 de julho de 2024) 

b) antiguidade no cargo de substituto; (incluído pelo Provimento n. 176, de 23 
de julho de 2024) 

c) idade. (incluído pelo Provimento n. 176, de 23 de julho de 2024) 

§ 3º Não sendo possível a escolha de substituto na forma dos parágrafos 
anteriores, a interinidade poderá ser exercida por escrevente bacharel em 
direito ou que exerça a função por, no mínimo, dez anos, observados os 
critérios de desempate de que trata o parágrafo anterior. (incluído pelo 
Provimento n. 176, de 23 de julho de 2024) 

§ 4º A designação de interino na forma deste artigo será precedida de consulta 
ao juiz competente pela fiscalização da serventia extrajudicial vaga com o 

objetivo de identificar eventual fato desabonador do candidato. (incluído pelo 
Provimento n. 176, de 23 de julho de 2024) 

§ 5º Os impedimentos de que tratam os arts. 68 e 71 estendem-se à hipótese 
deste artigo, acrescido que fatos desabonadores considerados graves pela 
autoridade competente também serão considerados impedimentos. 
(incluído pelo Provimento n. 176, de 23 de julho de 2024) 

§ 6º Em nenhuma hipótese, a interinidade será deferida para quem não seja 
preposto de serviços notariais ou de registro na data da vacância. (incluído 
pelo Provimento n. 176, de 23 de julho de 2024) 

Art. 71-C.O processo seletivo de candidatos entre os substitutos ou os 
escreventes de outras serventias somente ocorrerá após frustrada a tentativa 
de seleção entre os substitutos ou escreventes da serventia vaga na forma 
indicada neste Capítulo e deverá ser divulgado mediante edital com a mais 
ampla divulgação, inclusive com publicação no Diário da Justiça. (incluído 
pelo Provimento n. 176, de 23 de julho de 2024) 

Art. 71-D. Os editais de seleção de candidatos poderão ser substituídos por 
listas de inscrição permanentes de delegatários, substitutos ou escreventes, 
a depender de cada situação, que se proponham a exercer a interinidade, 
devendo ser dada a ela a mais ampla divulgação, inclusive com publicação no 
Diário da Justiça. (incluído pelo Provimento n. 176, de 23 de julho de 2024) 

Art. 71-E. Os casos omissos serão decididos pela Corregedoria-Geral das 
Justiças dos Estados e do Distrito Federal e deverão ser comunicados à 
Corregedoria Nacional de Justiça no prazo de 30 (trinta) dias. (incluído pelo 
Provimento n. 176, de 23 de julho de 2024)  

Seção II 
Do Exercício da Interinidade 

(incluído pelo Provimento n. 176, de 23 de julho de 2024) 

Art. 71-F.O interino, substituto ou delegatário, atua como preposto do Estado 
e presta serviço público em nome deste, submetendo-se diretamente aos 
princípios da Administração Pública e ao regime de direito público, devendo 
prestar contas da regularidade dos atos praticados, sob pena de 
caracterização de quebra de confiança. (incluído pelo Provimento n. 176, de 
23.7.2024) 

Parágrafo único. Deverão ser observadas, no exercício da interinidade, as 
vedações dispostas na Resolução CNJ n. 80, de 9 de junho de 2009. (incluído 
pelo Provimento n. 176, de 23.7.2024) 

Art. 71-G. Para melhor regular o exercício da interinidade, as Corregedorias-
Gerais das Justiças dos Estados e do Distrito Federal deverão elaborar Plano 
de Gestão que envolva análise completa da estrutura em funcionamento da 
serventia vaga, identificando falhas e distorções para correção, balanço de 
transmissão de acervo, gerenciamento administrativo e financeiro, 
estabelecendo as metas e diretrizes relativas às despesas de custeio, 
investimento e pessoal, de forma a garantira a melhor prestação do serviço 
público. (incluído pelo Provimento n. 176, de 23.7.2024) 

Art. 71-H. Durante o exercício da interinidade, o interino será remunerado 
como agente do Estado e preposto do Poder Judiciário e fará jus apenas ao 
recebimento da remuneração correspondente, no máximo, a 90,25% 
(noventa inteiros e vinte e cinco centésimos por cento) dos subsídios de 
ministro do Supremo Tribunal Federal, ainda que esteja no exercício de 
múltiplas interinidades. (incluído pelo Provimento n. 176, de 23.7.2024) 

§ 1º Norma da Corregedoria-Geral das Justiças dos Estados e do Distrito 
Federal poderá limitar a remuneração do interino em valor inferior ao limite de 
que trata o caput deste artigo, levando em consideração a renda da serventia 
e a natureza do serviço, contudo, em valor nunca inferior àquele fixado para o 
Programa de Renda Mínima na respectiva unidade da federação. (incluído 
pelo Provimento n. 176, de 23.7.2024) 

§ 2º A designação do interino deverá ser revogada, por quebra de confiança, 
se for constatado o não repasse ao Tribunal de Justiça do excedente ao limite 
imposto para a sua remuneração. (incluído pelo Provimento n. 176, de 
23.7.2024) 

Art. 71-I. O interino, independentemente de autorização prévia da autoridade 
competente, e observadas as regras deste Capítulo e da Resolução CNJ n. 80, 
9 de junho de 2009, poderá contratar os empregados que trabalhavam para o 
anterior delegatário que sejam considerados necessários à continuidade e 
melhor prestação do serviço público. (incluído pelo Provimento n. 176, de 
23.7.2024) 
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§ 1º A extinção da delegação por qualquer motivo também importa na 
extinção de todos os contratos de trabalho firmados pelo anterior delegatário, 
sendo da responsabilidade deste, do seu espólio ou herdeiros o pagamento 
de todas as verbas legais pertinentes; (incluído pelo Provimento n. 176, de 
23.7.2024) 

§ 2º Considerando o caráter personalíssimo da contratação realizada pelo 
anterior delegatário (Lei n. 8.935/94, art. 20) e o retorno do serviço delegado 
para o Estado (CF, art. 236), a contratação referida no caput deverá ser 
formalizada mediante novo contrato de trabalho diante da modificação da 
situação jurídica inicial, com adequações do patamar remuneratório, se 
necessário. (incluído pelo Provimento n. 176, de 23.7.2024) 

§ 3º O interino deverá identificar os empregados do antigo delegatário que não 
forem contratados, cerificando seu tempo de trabalho de acordo com as 
informações que constarem do acervo da serventia. (incluído pelo 
Provimento n. 176, de 23.7.2024) 

§ 4º Havendo troca de interinos durante a vacância da serventia, não se faz 
necessária nova contratação, mas apenas a recepção do empregado, 
mantendo-se o vínculo trabalhista anterior, apenas com a substituição do 
empregador. (incluído pelo Provimento n. 176, de 23.7.2024) 

§ 5º Deverá ser mantido o regime especial dos empregados que não 
formularem a opção prevista no art. 48 da Lei n. 8.935/94. (incluído pelo 
Provimento n. 176, de 23.7.2024) 

Art.71-J. Nas serventias geridas por interino, a manutenção ou designação de 
substituto(s) dependerá da aprovação da Corregedoria-Geral das Justiças dos 
Estados e do Distrito Federal, ou, conforme norma local, do juiz competente, 
em número razoável, de acordo com a necessidade do serviço e com a 
arrecadação mensal da serventia. (incluído pelo Provimento n. 176, de 
23.7.2024) 

Art. 71-K. Aplica-se a regra da vedação ao nepotismo (STF, Súmula vinculante 
n. 13) às contratações promovidas pelos interinos, inclusive nas contratações 
de escreventes autorizados ou substitutos. (incluído pelo Provimento n. 176, 
de 23.7.2024) 

Art.71-L. Na hipótese excepcional e previamente autorizada pela 
Corregedoria-Geral das Justiças dos Estados e do Distrito Federal ou, 
conforme norma local, pelo juiz competente de utilização, pelo interino, da 
renda da serventia para o pagamento de passivo contratual, indenizatório ou 
de outra natureza do titular anterior da delegação, deverá a Corregedoria local 
comunicar o fato à Procuradoria-Geral do Estado ou do Distrito Federal a fim 
de garantir eventual direito de regresso. (incluído pelo Provimento n. 176, de 
23.7.2024) 

Art. 71-M. Durante o exercício da interinidade, o interino deverá realizar o 
provisionamento de valores, em conta bancária específica para este fim, que 
visem a assegurar o futuro adimplemento dos encargos trabalhistas, 
limitados ao período da interinidade, relativos à concessão de férias, com o 
acréscimo do 1/3 (terço) constitucional, 13º salário, multa do Fundo de 
Garantia por Tempo de Serviço - FGTS por dispensa sem justa causa e o aviso 
prévio indenizado, bem como a incidência dos respectivos encargos 
previdenciários e FGTS. (incluído pelo Provimento n. 176, de 23.7.2024) 

§ 1º. O valor do provisionamento referido no caput integra as despesas 
mensais de funcionamento da serventia vaga, devendo tanto o seu depósito 
quanto a sua utilização, exclusiva para as verbas indicadas, constar na 
prestação de contas mensal, inclusive com o envio do extrato da conta 
destinada a esse fim; (incluído pelo Provimento n. 176, de 23.7.2024) 

§ 2º. Finalizado o período da interinidade e pagas todas as verbas trabalhistas, 
eventual saldo na conta do provisionamento será depositada da mesma 
forma que realizado o depósito do excedente do teto remuneratório. (incluído 
pelo Provimento n. 176, de 23.7.2024) 

§ 3º Havendo demissão de empregado no curso da interinidade, a autoridade 
competente poderá autorizar a liberação proporcional da verba provisionada 
para o pagamento das verbas rescisórias. (incluído pelo Provimento n. 176, 
de 23.7.2024) 

Art. 71-N. Provida a serventia extrajudicial por concurso, caberá ao interino 
rescindir todos os contratos de trabalho vigentes até a data exata da assunção 
do novo delegatário, pagando as verbas rescisórias com as receitas da 
serventia provisionadas nos termos do artigo anterior ou, se insuficientes, 
mediante prévia autorização da Corregedoria-Geral das Justiças dos Estados 
e do Distrito Federal, com os recursos de fundo do Poder Judiciário, 

independentemente dos valores que tenha recolhido ao Tribunal de Justiça 
durante sua gestão, preferencialmente provenientes da arrecadação do 
excesso do limite remuneratório dos interinos. (incluído pelo Provimento n. 
176, de 23.7.2024) 

Parágrafo único. As rescisões deverão ser feitas sob a modalidade de 
demissão sem justa causa, salvo o cometimento de ato que implique em 
demissão por justa causa ou celebração de acordo entre empregador e 
empregado, na forma da legislação trabalhista. (incluído pelo Provimento n. 
176, de 23.7.2024) 

Art. 71-O. As verbas rescisórias serão objeto de prestação de contas pelo 
interino à Corregedoria-Geral das Justiças dos Estados e do Distrito Federal 
ou, conforme norma local,ao juiz competente. (incluído pelo Provimento n. 
176, de 23.7.2024) 

Art. 71-P. Qualquer ação judicial que venha a ser proposta contra o interino, 
em razão da atividade meio ou fim da serventia vaga, deverá ser comunicada 
à Corregedoria-Geral da Justiça no prazo máximo de 5 (cinco) dias para que 
possa ser avaliada a adoção das medidas cabíveis, incluindo a comunicação 
do fato à Procuradoria-Geral do Estado ou do Distrito Federal. (incluído pelo 
Provimento n. 176, de 23.7.2024) 

Art. 71-Q. Nenhuma ação judicial que envolva as atividades meio ou fim da 
serventia vaga poderá ser proposta pelo interino. (incluído pelo Provimento n. 
176, de 23.7.2024) 

Parágrafo único. A regra do caput não se aplica aos procedimentos nos quais 
o interino atuar perante os juízos de Registros Públicos. (incluído pelo 
Provimento n. 176, de 23.7.2024) 

Art. 71-R. Para possibilitar ao Estado analisar a viabilidade de agir em regresso 
contra o interino pelos danos que, nessa qualidade, causar a terceiros por 
dolo ou culpa, deverá a Corregedoria-Geral da Justiça provocar a 
Procuradoria-Geral do Estado ou do Distrito Federal. (incluído pelo 
Provimento n. 176, de 23.7.2024) 

Art. 71-S. Danos causados pelos prepostos da serventia presumem-se 
inerentes aos riscos da atividade notarial e registral e, por isso, devem ser 
suportados com receitas da própria serventia ou, se insuficientes, mediante 
prévia autorização da Corregedoria-Geral das Justiças dos Estados e do 
Distrito Federal, com os recursos de fundo do Poder Judiciário, 
independentemente dos valores que tenha recolhido ao Tribunal de Justiça 
durante sua gestão, preferencialmente provenientes da arrecadação do 
excesso do limite remuneratório dos interinos. (incluído pelo Provimento n. 
176, de 23.7.2024) 

§ 1º Caso a Procuradoria-Geral do Estado ou do Distrito Federal não assuma 
a representação extrajudicial ou judicial do interino, as despesas com a 
contratação de advogados serão suportadas na forma do caput deste 
artigo. (incluído pelo Provimento n. 176, de 23.7.2024) 

§ 2º Excepciona-se o disposto neste artigo se houver prova inequívoca de 
culpa ou dolo do interino diretamente na prática do ato danoso. (incluído pelo 
Provimento n. 176, de 23.7.2024) 

  

Seção III 
Da Revogação da Designação do Interino 

(incluído pelo Provimento n. 176, de 23.7.2024) 

Art. 71-T. Havendo quebra de confiança, a mesma autoridade com 
competência para a designação, discricionariamente, em decisão motivada e 
individualizada, revogará a designação do interino, prescindindo de processo 
administrativo com ampla defesa e contraditório. (incluído pelo Provimento 
n. 176, de 23.7.2024) 

§ 1º Dentre outras situações, ocasionam a quebra de confiança a rejeição da 
prestação de contas do interino, a queda injustificada de arrecadação da 
serventia vaga, a contratação de empresas que detenham entre seus sócios 
cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, 
até o terceiro grau do interino. (incluído pelo Provimento n. 176, de 23.7.2024) 

§ 2º A ocorrência da quebra de confiança não dispensa o saneamento das 
irregularidades imputadas pela autoridade correcional, independentemente 
da responsabilização cível, tributária, trabalhista e criminal cabíveis à 
espécie. (incluído pelo Provimento n. 176, de 23 de julho de 2024)  

TÍTULO IV 
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DO DELEGATÁRIO  
CAPÍTULO I 

DAS INCOMPATIBILIDADES E IMPEDIMENTOS  
Seção I 

De mandatos eletivos 

Art. 72. O notário e/ou registrador que desejarem exercer mandato eletivo 
deverão se afastar do exercício do serviço público delegado desde a sua 
diplomação. 

§ 2.º Quando do afastamento do delegatário para o exercício do mandato 
eletivo, a atividade será conduzida pelo escrevente substituto com a 
designação contemplada pelo art. 20, § 5°, da Lei Federal nº 
8.935/1994. (redação dada pelo Provimento CN n. 161, de 11.3.2024) 

§ 3.º O notário e/ou o registrador que exercerem mandato eletivo terão o 
direito à percepção integral dos emolumentos gerados em decorrência da 
atividade notarial e/ou registral que lhe foi delegada. 

TÍTULO V 
DA OUTORGA DE DELEGAÇÃO 

CAPÍTULO I 
DO CONCURSO PÚBLICO 

  
Seção I 

Das disposições gerais 

Art. 73. Os concursos públicos de provas e títulos para a outorga das 
Delegações de Notas e de Registro deverão observar a Resolução CNJ n. 81, 
de 9 de junho de 2009, sem prejuízo de outras normas compatíveis. 

Da Realização do Concurso Público 

(incluído pelo Provimento n. 176, de 23.7.2024) 

Art. 73-A. O concurso de provas e títulos para o preenchimento das serventias 
vagas do serviço registral e notarial deverá ser realizado pelos Tribunais de 
Justiça dos Estados e do Distrito Federal em até 6 (seis) meses da declaração 
da vacância. (incluído pelo Provimento n. 176, de 23.7.2024) 

Parágrafo único. Constatada inércia injustificada do Tribunal de Justiça no 
cumprimento do disposto no caput, o Corregedor Nacional Justiça passará a 
determinar, junto ao Tribunal respectivo, os atos necessários para a 
realização do concurso, nos termos da Resolução CNJ n. 81, de 9 de junho de 
2009. (incluído pelo Provimento n. 176, de 23.7.2024) 

Art. 73-B. Considera-se inércia injustificada quando, cumulada ou 
isoladamente: (incluído pelo Provimento n. 176, de 23.7.2024) 

I – houver 20% (vinte por cento) ou mais das serventias extrajudiciais vagas no 
Estado ou Distrito Federal, sem edital de concurso publicado; (incluído pelo 
Provimento n. 176, de 23.7.2024) 

II – o Tribunal de Justiça respectivo não realizar concurso para a delegação da 
atividade notarial e de registro há mais de 1 (um) ano 
injustificadamente; (incluído pelo Provimento n. 176, de 23.7.2024) 

III – o concurso para a delegação da atividade notarial e de registro estar em 
trâmite há mais de 2 anos injustificadamente. (incluído pelo Provimento n. 
176, de 23.7.2024) 

Art. 73-C. Realizada a audiência de escolha das serventias vagas pelos 
candidatos habilitados no concurso público de provas e título para a 
delegação do serviço registral e notarial, o Tribunal de Justiça deverá 
promover curso para de iniciação e capacitação dos candidatos, com o 
propósito de ambientação, noções de procedimentos correicionais, de 
gestão da serventia, voltados à prática da atividade extrajudicial, conforme 
critérios a serem estabelecidos pela Corregedoria-Geral das Justiças dos 
Estados e do Distrito Federal, com duração mínima de 20 (vinte) horas-
aula. (incluído pelo Provimento n. 176, de 23.7.2024) 

Seção II 
Do Painel Nacional dos Concursos Públicos de Provas e Títulos para 

Outorga de Delegações de Serviços de Notas e de Registro 

Art. 74. Os tribunais de Justiça dos estados e do Distrito Federal devem enviar 
ao Conselho Nacional de Justiça (CNJ) os dados e as informações relativas 
aos Concursos Públicos de Provas e Títulos para Outorga de Delegações de 
Serviços de Notas e de Registro, conforme seus respectivos normativos. 

§ 1.º O envio dar-se-á mediante alimentação do Painel Nacional dos 
Concursos Públicos de Provas e Títulos para Outorga de Delegações de 
Serviços de Notas e de Registro, gerido pela Corregedoria Nacional de Justiça. 

§ 2.º O preenchimento dos dados será efetuado eletronicamente, de maneira 
obrigatória e continuada, sempre que houver qualquer alteração no status do 
concurso. 

Art. 75. O cadastro e a alimentação do painel pelos órgãos do Poder Judiciário, 
pela web, ocorrerão por meio do Sistema de Controle de Acesso (SCA) do CNJ. 

§ 1.º Os tribunais deverão manter administradores locais do SCA, que se 
encarregarão do cadastramento de usuários e das demais informações 
necessárias ao funcionamento do painel. 

§ 2.º Cada administrador regional poderá cadastrar e conceder acesso aos 
integrantes das comissões dos concursos. 

§ 3.º Os responsáveis pela alimentação do painel deverão observar as 
diretrizes fixadas pela Resolução CNJ n. 269/2018 quando do cumprimento 
das disposições desta Seção. 

Art. 76. Os editais, documentos e links a serem inseridos no painel deverão 
indicar: 

I — lista de vacâncias, em obediência à Resolução CNJ n. 80, de 09/06/2009; 

II — comissão de concurso; 

III — instituição organizadora do concurso, 

IV — data de publicação e links de abertura do concurso; 

V — relação final de candidatos inscritos; 

VI — fase do concurso em andamento; 

VII — relação final de inscrições indeferidas; 

VIII — relação dos candidatos que compareceram ao exame psicotécnico; 

IX — relação dos candidatos que entregaram a documentação a ser avaliada 
referente ao laudo neurológico e ao laudo psiquiátrico; 

X — convocação para a entrevista pessoal e para a análise de vida pregressa; 

XI — publicação dos resultados das provas escritas e práticas; 

XII — resultados de prova oral; 

XIII — resultados de avaliação de Títulos; 

XIV — proclamação do resultado final do concurso, com indicação da ordem 
de classificação; 

XV — data e horário da sessão de escolha; e 

XVI — demais editais e comunicados relacionados ao concurso. 

Art. 77. Os dados enviados estarão permanentemente atualizados e 
disponíveis na forma de painel na página da Corregedoria Nacional de Justiça, 
no portal do CNJ. 

Parágrafo único. Compete à Corregedoria Nacional de Justiça, com o apoio da 
Coordenadoria de Gestão de Serviços Notariais e de Registro, identificar 
possíveis inconsistências e/ou ausências de dados no sistema.  

CAPÍTULO II 
DAS DELEGAÇÕES IRREGULARES  

Seção I 
Das disposições gerais 

Art. 78. A declaração de vacância dos serviços notariais e de registro 
ocupados em desacordo com as normas constitucionais pertinentes à 
matéria deverá observar o disposto na Resolução n. 80, de 9 de junho de 2009, 
sem prejuízo de outras normas compatíveis. 

TÍTULO VI 
DA PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS 

CAPÍTULO I 
DA ORGANIZAÇÃO DAS SERVENTIAS 

Seção I 
Das disposições gerais 
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Art. 79. Os responsáveis pelas serventias extrajudiciais deverão atender às 
disposições da Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD) (Lei n. 
13.709/2018), independentemente do meio ou do país onde os dados estão 
localizados, obedecendo a seus fundamentos, seus princípios e suas 
obrigações concernentes à governança do tratamento de dados pessoais. 

§ 1.º Deverão ser cumpridas as disposições previstas na LGPD e nas 
diretrizes, nos regulamentos, nas normas, nas orientações e nos 
procedimentos expedidos pela Autoridade Nacional de Proteção de Dados 
Pessoais, com base nas competências previstas no artigo 55-J da 
LGPD. (anterior parágrafo único realocado para § 1.ºem razão da redação 
dada pelo Provimento CN n. 161, de 11.3.2024) 

§ 2.º O cumprimento às disposições especiais do Capítulo I (Da Prevenção à 
Lavagem de Dinheiro e ao Financiamento do Terrorismo e da Proliferação de 
Armas de Destruição em Massa) do Título II do Livro II deste Código não será 
prejudicado pelo disposto na LGPD. (incluído pelo Provimento CN n. 161, de 
11.3.2024) 

Art. 80. O tratamento de dados pessoais destinado à prática dos atos 
inerentes ao exercício dos respectivos ofícios, consistentes no exercício de 
competências previstas em legislação específica, será promovido de forma a 
atender à finalidade da prestação do serviço, na persecução do interesse 
público, e com os objetivos de executar as competências legais e 
desempenhar atribuições legais e normativas dos serviços públicos 
delegados. 

Art. 81. Ratifica-se a criação, pelo Provimento n. 134, de 24 de agosto de 
2022, no âmbito da Corregedoria Nacional de Justiça do Conselho Nacional 
de Justiça (CNJ), da Comissão de Proteção de Dados (CPD/CN), de caráter 
consultivo, responsável por propor, independentemente de provocação, 
diretrizes com critérios sobre a aplicação, interpretação e adequação das 
Serventias à LGPD, espontaneamente ou mediante provocação pelas 
Associações. 

Art. 82. Os responsáveis pelas delegações dos serviços extrajudiciais de 
notas e de registro, na qualidade de titulares das serventias, interventores ou 
interinos, são controladores no exercício da atividade típica registral ou 
notarial, a quem compete as decisões referentes ao tratamento de dados 
pessoais. 

Parágrafo único. Os administradores dos operadores nacionais de registros 
públicos e de centrais de serviços compartilhados são controladores para fins 
da legislação de proteção de dados pessoais. 

Art. 83. O operador, a que se refere o art. 5.º da LGPD, é a pessoa natural ou 
jurídica, de direito público ou privado, externa ao quadro funcional da 
serventia, contratada para serviço que envolva o tratamento de dados 
pessoais em nome e por ordem do controlador. 

Seção II 
Da Governança do Tratamento de Dados Pessoais nas Serventias 

Art. 84. Na implementação dos procedimentos de tratamento de dados, o 
responsável pela serventia extrajudicial deverá verificar o porte da sua 
serventia e classificá-la, de acordo com o Capítulo I do Título I do Livro IV da 
Parte Geral deste Código Nacional de Normas, da Corregedoria Nacional de 
Justiça (Classe I, II ou III), e observadas as regulamentações da Autoridade 
Nacional de Proteção de Dados (ANPD), fazer a adequação à legislação de 
proteção de dados conforme o volume e a natureza dos dados tratados, de 
forma proporcional à sua capacidade econômica e financeira para aporte e 
custeio de medidas técnicas e organizacionais, adotar ao menos as seguintes 
providências: 

I — nomear encarregado pela proteção de dados; 

II — mapear as atividades de tratamento e realizar seu registro; 

III — elaborar relatório de impacto sobre suas atividades, na medida em que 
o risco das atividades o faça necessário; 

IV — adotar medidas de transparência aos usuários sobre o tratamento de 
dados pessoais; 

V — definir e implementar Política de Segurança da Informação; 

VI — definir e implementar Política Interna de Privacidade e Proteção 

de Dados; 

VII — criar procedimentos internos eficazes, gratuitos e de fácil acesso para 
atendimento aos direitos dos titulares; 

VIII — zelar para que terceiros contratados estejam em conformidade com 
a LGPD, questionando-os sobre sua adequação e revisando cláusulas de 
contratação para que incluam previsões sobre proteção de dados pessoais; e 

IX — treinar e capacitar os prepostos. 

Seção III 
Do Mapeamento das Atividades de Tratamento 

Art. 85. O mapeamento de dados consiste na atividade de identificar o banco 
de dados da serventia, os dados pessoais objeto de tratamento e o seu ciclo 
de vida, incluindo todas as operações de tratamento a que estão sujeitos, 
como a coleta, o armazenamento, o compartilhamento, o descarte e 
quaisquer outras operações às quais os dados pessoais estejam sujeitos. 

§ 1.º O produto final da atividade de mapeamento será denominado 
“Inventário de Dados Pessoais”, devendo o responsável pela serventia: 

I — garantir que o inventário de dados pessoais contenha os registros e fluxos 
de tratamento dos dados com base na consolidação do mapeamento e das 
decisões tomadas a respeito de eventuais vulnerabilidades encontradas, que 
conterão informações sobre: 

a) finalidade do tratamento; 

b) categorias de dados pessoais e descrição dos dados utilizados nas 
respectivas atividades; 

c) identificação das formas de obtenção/coleta dos dados pessoais; 

d) base legal; 

e) descrição da categoria dos titulares; 

f) se há compartilhamento de dados com terceiros, identificando 

eventual transferência internacional; 

g) categorias de destinatários, se houver; 

h) prazo de conservação dos dados; e 

i) medidas de segurança organizacionais e técnicas adotadas. 

II — elaborar plano de ação para a implementação dos novos processos, dos 
procedimentos, dos controles e das demais medidas internas, incluindo 
a revisão e criação de documentos, bem como as formas de comunicação 
com os titulares e a Autoridade Nacional de Proteção de Dados (ANPD), 
quando necessária; 

III — conduzir a avaliação das vulnerabilidades (gap assessment) para análise 
de lacunas em relação à proteção de dados pessoais no que se refere às 
atividades desenvolvidas na serventia; 

IV — tomar decisões diante das vulnerabilidades encontradas e implementar 
as adequações necessárias e compatíveis com a tomada de decisões; 

V — atualizar, sempre que necessário, não podendo ultrapassar um ano,o 
inventário de dados; e 

VI — arquivar o inventário de dados pessoais na serventia e disponibilizá- lo 
em caso de solicitação da Corregedoria-Geral da Justiça (CGJ), da Autoridade 
Nacional de Proteção de Dados Pessoais ou de outro órgão de controle. 

§ 2.º O responsável pela serventia extrajudicial poderá utilizar formulários e 
programas de informática adaptados para cada especialidade de serventia 
para o registro do fluxo dos dados pessoais, abrangendo todas as fases do seu 
ciclo de vida durante o tratamento, tais como coleta, armazenamento e 
compartilhamento, eventualmente disponibilizados por associações de 
classe dos notários e dos registradores. 

Seção IV 
Da Revisão dos Contratos 

Art. 86. A serventia deverá revisar e adequar todos os contratos que envolvam 
as atividades de tratamento de dados pessoais às normas de privacidade e 
proteção de dados pessoais, considerando a responsabilização dos agentes 
de tratamento prevista na lei, observando os seguintes procedimentos: 
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I — revisar todos os contratos celebrados com os seus empregados, incluindo 
a obrigatoriedade de respeito às normas de privacidade e proteção de dados 
nos contratos ou em regulamentos internos; 

II — revisar os modelos existentes de minutas de contratos e convênios 
externos, que envolvam atividades de tratamento de dados pessoais, 
incluindo compartilhamento de dados; 

III — elaborar “Termos de Tratamento de Dados Pessoais” para assinatura 
com os operadores, sempre que possível, incluindo as informações sobre 
quais dados pessoais são tratados, quem são os titulares dos dados tratados, 
para quais finalidades e quais são os limites do tratamento; 

IV — incluir cláusulas de descarte de dados pessoais nos contratos, 
convênios e instrumentos congêneres, conforme os parâmetros da finalidade 
(pública) e as necessidades acima indicadas; 

V — elaborar orientações e procedimentos para as contratações futuras, no 
intuito de deixá-los em conformidade com a lei de regência; e 

VI — criar procedimentos de auditoria regulares para realizar a gestão de 
terceiros com quem houver o compartilhamento de dados pessoais. 

Art. 87. Os responsáveis pelas serventias extrajudiciais deverão exigir de seus 
fornecedores de tecnologia, de automação e de armazenamento a 
adequação às exigências da LGPD quanto aos sistemas e programas de 
gestão de dados internos utilizados. 

Seção V 
Do Encarregado 

Art. 88. Deverá ser designado o encarregado pelo tratamento de dados 
pessoais, conforme o disposto no art. 41 da LGPD, consideradas as seguintes 
particularidades: 

I — os responsáveis pelas serventias extrajudiciais poderão terceirizar o 
exercício da função de encarregado mediante a contratação de prestador de 
serviços, pessoa física ou pessoa jurídica, desde que apto ao exercício da 
função; 

II — a função do encarregado não se confunde com a do responsável pela 
delegação dos serviços extrajudiciais de notas e de registro; 

III — a nomeação do encarregado será promovida mediante contrato escrito, 
a ser arquivado em classificador próprio, de que participarão o controlador, 
na qualidade de responsável pela nomeação, e o encarregado; e 

IV — a nomeação de encarregado não afasta o dever de atendimento pelo 
responsável pela delegação dos serviços extrajudiciais de notas e de registro, 
quando for solicitado pelo titular dos dados pessoais. 

§ 1.º Serventias classificadas como “Classe I” e “Classe II” pelo Capítulo I do 
Título I do Livro IV da Parte Geral deste Código Nacional de Normas, da 
Corregedoria Nacional de Justiça, poderão designar encarregado de maneira 
conjunta. 

§ 2.º A nomeação e contratação do encarregado de Proteção de Dados 
Pessoais pelas serventias será de livre escolha do titular das serventias, 
podendo, eventualmente, ser realizada de forma conjunta, ou ser subsidiado 
ou custeado pelas entidades de classe. 

§ 3.º Não há óbice para a contratação independente de um mesmo 
encarregado por serventias de qualquer classe, desde que demonstrável a 
inexistência de conflito na cumulação de funções e a manutenção da 
qualidade dos serviços prestados. 

Seção VI 
Do Relatório de Impacto 

Art. 89. Ao responsável pela serventia incumbe cuidar para que seja realizado 
relatório de impacto à proteção de dados pessoais referente aos atos em que 
o tratamento de dados pessoais possa gerar risco às liberdades civis e aos 
direitos fundamentais do titular, de acordo com as orientações expedidas 
pela ANPD. A elaboração do Relatório deverá se atentar às seguintes 
instruções: 

I — adotar metodologia que resulte na indicação de medidas, salvaguardas e 
mecanismos de mitigação de risco; 

II — elaborar o documento previamente ao contrato ou convênio que seja 
objeto da avaliação feita por meio do Relatório; 

III — franquear, a título de transparência, aos afetados a possibilidade de se 
manifestarem a respeito do conteúdo; e 

IV — elaborar o documento previamente à adoção de novos procedimentos 
ou novas tecnologias. 

§ 1.º Para o cumprimento das providências de que trata o caput do artigo, 
poderão ser fornecidos, pelas entidades representativas de classe, modelos, 
formulários e programas de informática adaptados para cada especialidade 
de serventia para elaboração de Relatório de Impacto. 

§ 2.º Serventias Classe I e II poderão adotar modelo simplificado de Relatório 
de Impacto conforme orientações da CPD/CN/CNJ para a simplificação do 
documento. Na ausência de metodologia simplificada, adotar-se-á o 
Relatório completo. 

§ 3.º Serventias Classe III adotarão o modelo completo de Relatório de 
Impacto, conforme instruções metodológicas da CPD/CN/CNJ.  

Seção VII 
Das Medidas de Segurança, Técnicas e Administrativas 

Art. 90. Cabe ao responsável pelas serventias implementar medidas de 
segurança, técnicas e administrativas aptas a proteger os dados pessoais de 
acessos não autorizados e de situações acidentais ou ilícitas de destruição, 
perda, alteração, comunicação ou qualquer forma de tratamento inadequado 
ou ilícito, nos termos do art. 46 e dos seguintes da LGPD, por meio de: 

I — elaboração de política de segurança da informação que contenha: 

a) medidas de segurança técnicas e organizacionais; 

b) previsão de adoção de mecanismos de segurança, desde a concepção de 
novos produtos ou serviços (security by design) (art. 46, § 1.º, da LGPD); e 

c) plano de resposta a incidentes (art. 48 da LGPD). 

II — avaliação dos sistemas e dos bancos de dados em que houver tratamento 
de dados pessoais e/ou tratamento de dados sensíveis, submetendo tais 
resultados à ciência do encarregado pelo tratamento de dados pessoais da 
serventia; 

III — avaliação da segurança de integrações de sistemas; 

IV — análise da segurança das hipóteses de compartilhamento de dados 
pessoais com terceiros; e 

V — realização de treinamentos. 

Art. 91. O plano de resposta a incidentes de segurança envolvendo dados 
pessoais deverá prever a comunicação, pelos responsáveis por serventias 
extrajudiciais, ao titular, à Autoridade Nacional de Proteção de Dados (ANPD), 
ao juiz corregedor permanente e à Corregedoria-Geral da Justiça (CGJ), no 
prazo máximo de 48 horas úteis, contados a partir do seu conhecimento, de 
incidente que possa acarretar risco ou dano relevante aos titulares, com 
esclarecimento da natureza do incidente e das medidas adotadas para a 
apuração das suas causas e a mitigação de novos riscos e dos impactos 
causados aos titulares dos dados. 

Art. 92. A inutilização e a eliminação de documentos em conformidade com a 
Tabela de Temporalidade de Documentos prevista na Seção I do Capítulo I do 
Título II do Livro III da Parte Geral deste Código Nacional de Normas, da 
Corregedoria-Nacional de Justiça, serão promovidas de forma a impedir a 
identificação dos dados pessoais neles contidos. 

Parágrafo único. A inutilização e a eliminação de documentos não afastam os 
deveres previstos na Lei n. 13.709, de 14 de agosto de 2018, em relação aos 
dados pessoais que remanescerem em índices, classificadores, indicadores, 
banco de dados, arquivos de segurança ou qualquer outro modo de 
conservação adotado na unidade dos serviços extrajudiciais de notas e de 
registro. 

Art. 93. O responsável pela serventia extrajudicial, sempre que possível: 

I - digitalizará os documentos físicos ainda utilizados; e 

II - armazenará os documentos físicos que contenham dados pessoais e 
dados pessoais sensíveis em salas ou compartimentos com controle de 
acesso. 

Parágrafo único. Após a digitalização, o documento físico poderá ser 
eliminado, respeitados as disposições e os prazos definidos na Seção I do 
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Capítulo I do Título II do Livro III da Parte Geral deste Código de Normas, da 
Corregedoria Nacional de Justiça. 

  

Seção VIII Do Treinamento 

Art. 94. As serventias deverão realizar treinamentos para implementação da 
cultura de privacidade e proteção de dados pessoais, bem como para a 
capacitação de todos os envolvidos no tratamento dos dados pessoais sobre 
os novos controles, processos e procedimentos, observando o seguinte: 

I — capacitar todos os trabalhadores da serventia a respeito dos 

procedimentos de tratamento de dados pessoais; 

II — realizar treinamentos com todos os novos trabalhadores; 

III — manter treinamentos regulares, de forma a reciclar o conhecimento 
sobre o assunto e atualizar os procedimentos adotados, sempre que 
necessário; 

IV — organizar, por meio do encarregado e eventual equipe de 
apoio, programa de conscientização a respeito dos procedimentos de 
tratamento de dados, que deverá atingir todos os trabalhadores; e 

V — manter os comprovantes da participação em cursos, conferências, 
seminários ou qualquer modo de treinamento proporcionado pelo 
controlador aos operadores e ao encarregado, com indicação do conteúdo 
das orientações transmitidas. 

Parágrafo único: O responsável pela serventia extrajudicial poderá solicitar 
apoio à entidade de classe para capacitação de seus prepostos.  

Seção IX 
Das Medidas de Transparência e Atendimento a Direitos de Titulares 

Art. 95. Como medida de transparência e prezando pelos direitos dos titulares 
de dados, deverá o responsável pela serventia elaborar, por meio do canal do 
próprio encarregado, se terceirizado, e/ou em parceria com as respectivas 
entidades de classe: 

I — canal eletrônico específico para atendimento das requisições e/ou 
reclamações apresentadas pelos titulares dos dados pessoais; e 

II — fluxo para atendimento aos direitos dos titulares de dados pessoais, 
requisições e/ou reclamações apresentadas, desde o seu ingresso até o 
fornecimento da resposta. 

Art. 96. Deverão ser divulgadas em local de fácil visualização e consulta pelo 
público as informações básicas a respeito dos dados pessoais e dos 
procedimentos de tratamento, os direitos dos titulares dos dados, o canal de 
atendimento disponibilizado aos titulares de dados para que exerçam seus 
direitos e os dados de qualificação do encarregado, com nome, endereço e 
meios de contato. 

Art. 97. Deverão ser disponibilizadas pelos responsáveis pelas serventias 
informações adequadas a respeito dos procedimentos de tratamento de 
dados pessoais, nos termos do art. 9.º da LGPD, por meio de: 

I — aviso de privacidade e proteção de dados; 

II — avisos de cookies no portal de cada serventia, se houver; e 

III — aviso de privacidade para navegação no website da serventia, se houver. 

Art. 98. A gratuidade do livre acesso dos titulares de dados (art. 6.º, IV, 
da LGPD) será restrita aos dados pessoais constantes nos sistemas 
administrativos da serventia, não abrangendo os dados próprios do acervo 
registral e não podendo, em qualquer hipótese, alcançar ou implicar a prática 
de atos inerentes à prestação dos serviços notariais e registrais dotados de 
fé-pública. 

§ 1.º Todo documento obtido por força do exercício do direito de acesso 
deverá conter em seu cabeçalho os seguintes dizeres: “Este não é um 
documento dotado de fé pública, não se confunde com atos inerentes à 
prestação do serviço notarial e registral nem substitui quaisquer certidões, 
destinando-se exclusivamente a atender aos direitos do titular solicitante 
quanto ao acesso a seus dados pessoais.” 

§ 2.º A expedição de certidões deverá ser exercida conforme a legislação 
específica registral e notarial e as taxas e os emolumentos cobrados 
conforme regulamentação própria. 

§ 3.º Mantém-se o disposto quanto aos titulares beneficiários da isenção de 
emolumentos, na forma da lei específica. 

§ 4.º O notário e/ou registrador coletarão as informações necessárias para 
identificação segura do solicitante, com o objetivo de garantir a 
confidencialidade.  

Seção X 
Das Certidões e Compartilhamento de Dados com Centrais e Órgãos Públi

cos 

Art. 99. Na emissão de certidão o notário ou o registrador deverá observar o 
conteúdo obrigatório estabelecido em legislação específica, adequado e 
proporcional à finalidade de comprovação de fato, ato ou relação jurídica. 

Parágrafo único. Cabe ao registrador ou notário, na emissão de certidões, 
apurar a adequação, necessidade e proporcionalidade de particular 
conteúdo em relação à finalidade da certidão, quando este não for 
explicitamente exigido ou quando for apenas autorizado pela legislação 
específica. 

Art. 100. Em caso de requerimento de certidões por meio da telemática, 
havendo necessidade de justificação do interesse na certidão, o solicitante 
será identificado por meio idôneo, reconhecido pela entidade responsável 
pela tramitação do serviço eletrônico compartilhado da respectiva 
especialidade cartorial. 

Art. 101. O compartilhamento de dados com centrais de serviços eletrônicos 
compartilhados é compatível com a proteção de dados pessoais, devendo as 
centrais observar a adequação, necessidade e persecução da finalidade dos 
dados a serem compartilhados, bem como a maior eficiência e conveniência 
dos serviços registrais ou notariais ao cidadão. 

Parágrafo único. Deverá ser dada preferência e envidados esforços no sentido 
de adotar a modalidade de descentralização das bases de dados entre a 
central de serviços eletrônicos compartilhados e as serventias, por meio do 
acesso pelas centrais às informações necessárias para a finalidade 
perseguida, evitando- se a transferência de bases de dados, a não ser quando 
necessária para atingir a finalidade das centrais ou quando o volume de 
requisições ou outro aspecto técnico prejudicar a eficiência da prestação do 
serviço. 

Art. 102. O compartilhamento de dados com órgãos públicos pressupõe lei ou 
ato normativo do órgão solicitante, ou convênio ou outro instrumento formal 
com objeto compatível com as atribuições e competências legais da atividade 
notarial e registral. 

§ 1.º O compartilhamento deverá ser oferecido na modalidade de 
fornecimento de acesso a informações específicas adequadas, necessárias e 
proporcionais ao atendimento das finalidades presentes na política pública 
perseguida pelo órgão, observando-se os protocolos de segurança da 
informação e evitando-se a transferência de bancos de dados, a não ser 
quando estritamente necessária para a persecução do interesse público. 

§ 2.º Caso o registrador ou o notário entenda haver desproporcionalidade na 
solicitação de compartilhamento de dados pelo órgão público, deverá 
consultar a Corregedoria Nacional de Justiça, no prazo de 24 horas, 
oferecendo suas razões, à luz do disposto neste artigo. 

Art. 103. O responsável pela serventia extrajudicial efetuará, sempre que 
possível, aplicável e compatível com a finalidade perseguida e o tipo de 
tratamento, a criptografia ou a pseudonimização de dados pessoais para o 
acesso a informações ou transferência dos dados para terceiros, inclusive 
centrais de serviços eletrônicos compartilhados e órgãos públicos. 

Art. 104. Os registradores e os notários remeterão dados com a finalidade da 
formação de indicadores estatísticos às entidades previstas em lei ou 
regulamento, garantindo que sejam anonimizados na origem, nos termos 
da Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD). 

Art. 105. Na correição anual será verificada pelo corregedor permanente a 
adaptação de suas práticas de tratamento de dados pessoais à Lei Geral de 
Proteção de Dados Pessoais (LGPD) e a este Código de Normas.  

Seção XI 
Do Tabelionato de Notas e a Proteção de Dados 

Art. 106. A emissão e o fornecimento de certidão de ficha de firma e dos 
documentos depositados por ocasião de sua abertura somente poderão ser 
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realizados a pedido do titular referido nos documentos, seus representantes 
legais e mandatários com poderes especiais ou mediante decisão judicial. 

Art. 107. O fornecimento de certidões para os solicitantes legitimados pode 
ocorrer por meio de cópia reprográfica. 

Art. 108. O pedido de lavratura de ata notarial, realizado por um dos pais, ou 
pelo responsável legal, envolvendo dados pessoais de sujeito menor de 12 
anos de idade, será considerado como consentimento específico e em 
destaque para o tratamento dos dados da criança. 

Art. 109. Nos atos protocolares e nas escrituras públicas, não haverá 
necessidade de inserção da condição de pessoa exposta politicamente. 

Art. 110. A certidão de testamento somente poderá ser fornecida ao próprio 
testador ou mediante ordem judicial. 

Parágrafo único. Após o falecimento, a certidão de testamento poderá ser 
fornecida ao solicitante que apresentar a certidão de óbito. 

Art. 111. No ato notarial, serão inseridos na qualificação dos sujeitos: o nome 
completo de todas as partes; o documento de identificação, ou, na sua falta, 
a filiação; o número de CPF; a nacionalidade; o estado civil; a existência de 
união estável; a profissão; e o domicílio, sendo dispensada a inserção de 
endereço eletrônico e de número de telefone.  

Seção XII 
Do Registro de Títulos e Documentos e Civil de Pessoas Jurídicas e a Prote

ção de Dados 

Art. 112. As notificações que contenham dados pessoais tratados devem ser 
feitas preferencialmente pelo Registro de Títulos e Documentos da 
circunscrição do destinatário. Quando assim não ocorrer, a notificação 
deverá ser enviada junto à folha adicional informativa com os dados tratados 
do notificado.  

Seção XIII 
Do Registro Civil de Pessoas Naturais e a Proteção de Dados 

Art. 113. É livre o acesso às informações constantes nos livros de Registro 
Civil das Pessoas Naturais, por meio de certidões de breve relato, com as 
informações regulamentadas em lei, neste Código de Normas e em outras 
normas compatíveis, independentemente de requerimento ou de 
identificação do requerente. 

Art. 114. As certidões de registro civil em geral, inclusive as de inteiro teor, 
requeridas pelos próprios interessados, seus representantes legais, 
mandatários com poderes especiais, serão expedidas independentemente de 
autorização do juiz corregedor permanente. 

§ 1.º Nas hipóteses em que a emissão da certidão for requerida por terceiros 
e a certidão contiver dados sensíveis, somente será feita a expedição 
mediante a autorização do juízo competente. 

§ 2.º Após o falecimento do titular do dado sensível, as certidões de que trata 
o caput deste artigo poderão ser fornecidas aos parentes em linha reta, 
independentemente de autorização judicial. 

Art. 115. Nas certidões de breve relato deverão constar somente as 
informações previstas em lei ou ato normativo, sendo que qualquer outra 
informação solicitada pela parte constante do registro ou das anotações e das 
averbações posteriores somente poderá ser fornecida por meio de certidão 
por quesitos ou por inteiro teor, de acordo com as disposições previstas neste 
Código de Normas. 

Parágrafo único. Sempre deverão constar do campo destinado às 
observações a existência de adoção simples realizada por meio de escritura 
pública; as alterações de nome indígena; a declaração do registrado como 
indígena; a etnia ou a inclusão de etnia; e a alteração de nome em razão da 
cultura ou do costume indígena. 

Art. 116. As solicitações de certidões por quesitos, ou informações 
solicitadas independentemente da expedição de certidões, receberão o 
mesmo tratamento destinado às certidões solicitadas em inteiro teor quando 
os dados solicitados forem restritos, sensíveis ou sigilosos. 

§ 1.º São considerados elementos sensíveis os elencados no inciso II do art. 
5.º da Lei n. 13.709/2018, ou outros, desde que previstos em legislação 
específica. 

§ 2.º São considerados elementos restritos os previstos no art. 45 
e art. 95 da Lei n. 6.015/1973, no art. 6.º e seus parágrafos 
da Lei n. 8.560/1992, nas normas de alteração de nome ou sexo no caso de 
pessoa transgênero, ou outros, desde que previstos em legislação específica. 

§ 3.º São considerados elementos sigilosos os previstos 
no parágrafo 7.º do artigo 57 da Lei n. 6.015/1973, ou outros, desde que 
previstos em legislação específica. 

Art. 117. A emissão de certidão em inteiro teor sempre depende de 
requerimento escrito com firma reconhecida do requerente ou com 
assinatura digital nos padrões ICP-Brasil, no padrão do sistema gov.br ou com 
assinatura confrontada com o documento de identidade original. 

§ 1.º O reconhecimento de firma será dispensado quando o requerimento for 
firmado na presença do oficial ou de preposto. 

§ 2.º Os requerimentos poderão ser recepcionados por e-mail ou por meio da 
Central de Informações do Registro Civil (CRC), desde que assinados 
digitalmente, nos padrões da ICP-Brasil, cuja autenticidade e integridade 
serão conferidas no verificador de conformidade do Instituto Nacional de 
Tecnologia da Informação (ITI), por meio do sistema de assinatura gov.br ou 
com assinatura confrontada com o documento de identidade original. 

§ 3.º O requerimento de certidão em inteiro teor deverá conter a identificação 
do requerente, o motivo em virtude do qual se requer a certidão sob a forma 
de inteiro teor e o grau de parentesco com o registrado, caso exista, bem 
como o fato de ser este falecido ou não. 

§ 4.º A certidão com referência à circunstância de ser legítima a filiação 
poderá ser fornecida, inclusive a terceiros, independentemente de 
autorização judicial. 

Art. 118. Não é necessário requerimento ou autorização judicial para emissão 
de certidão de óbito em nenhuma de suas modalidades. 

Art. 119. As restrições relativas aos dados sensíveis elencados 
pelo inciso II do art. 5.º da Lei n. 13.709/2018 não se aplicam ao caso de 
pessoa falecida. 

Art. 120. A emissão e o fornecimento de certidão sobre procedimentos 
preparatórios ou documentos apresentados para a realização de atos no 
Registro Civil das Pessoas Naturais somente poderão ser realizados a pedido 
do próprio interessado ou do titular do documento, seus representantes 
legais e mandatários com poderes especiais ou mediante autorização judicial 
ou, ainda, quando o documento solicitado for público com publicidade geral 
e irrestrita. 

Parágrafo único. Após o falecimento do titular, a certidão de que trata 
o caput deste artigo poderá ser fornecida ao solicitante que apresentar a 
certidão de óbito. 

Art. 121. É facultado a qualquer interessado, independentemente de 
justificação ou de requerimento, realizar buscas nos índices dos Registros 
Civis das Pessoas Naturais, respeitados os emolumentos estabelecidos pelas 
legislações estaduais. 

Parágrafo único. A realização de buscas com base em outras fontes, além dos 
índices de registros dos livros do cartório, somente será autorizada mediante 
requerimento escrito fundamentado, sujeito à análise de finalidade pelo 
oficial do registro civil das pessoas naturais, de cuja decisão, em caso de 
indeferimento, caberá revisão pelo juiz competente. 

Art. 122. O edital de proclamas conterá tão somente o nome, o estado civil, a 
filiação, a cidade e a circunscrição do domicílio dos noivos. 

Parágrafo único. Tratando-se de nubentes residentes em circunscrições 
diferentes, basta a publicação do edital de proclamas eletrônico na serventia 
onde tramita o processo de habilitação de casamento. (redação dada pelo 
Provimento n. 190, de 25.4.2025) 

Seção XIV 
Do Registro de Imóveis e a Proteção de Dados 

Art. 123. Dependem de identificação do requerente e independem de 
indicação da finalidade os pedidos de certidão de registros em sentido estrito, 
averbações, matrículas, transcrições ou inscrições específicas, expedidas 
em qualquer modalidade. 

§ 1.º Também dependem de identificação do requerente e independem de 
indicação da finalidade os pedidos de certidão de documentos arquivados no 
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cartório, desde que haja previsão legal ou normativa específica de seu 
arquivamento no registro. 

§ 2.º Pedidos de certidão de documentos arquivados em cartório para a qual 
não haja previsão legal específica de expedição dependem de identificação 
do requerente e indicação da finalidade, aplicando-se a regra do § 4.º deste 
artigo. 

§ 3.º Pedidos de certidão, de busca e de informações apresentados em bloco, 
ainda que instruídos com a numeração dos atos a serem certificados, 
dependem de identificação do requerente e indicação da finalidade. 

§ 4.º Na hipótese do parágrafo anterior, caracterizada tentativa de tratamento 
de dados em desacordo com as finalidades do Registro de Imóveis e com os 
princípios da Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD), poderá o 
oficial recusar o fornecimento em nota fundamentada do que caberá revisão 
pelo juízo competente. 

Art. 124. Ressalvadas as hipóteses que tenham previsão legal ou normativa 
expressa, como as certidões de filiação de imóveis, ou de propriedade com 
negativa de ônus e alienações, ou outras compatíveis com as finalidades dos 
registros de imóveis e com os princípios da Lei Geral de Proteção de Dados 
(LGPD) não serão expedidas certidões cujo conteúdo envolva informações 
sobre dados pessoais extraídos de mais de uma matrícula, assentamento do 
registro auxiliar, transcrição ou inscrição. 

Art. 125. As certidões dos imóveis que já forem objeto de matrícula eletrônica, 
após a “primeira qualificação eletrônica”, serão expedidas, 
independentemente de indicação de finalidade, em formato nato-digital 
estruturado, contendo a situação jurídica atual do imóvel, ou seja, a sua 
descrição, a titularidade e os ônus reais não cancelados. 

Parágrafo único. A expedição de certidão de atos anteriores da cadeia 
filiatória do imóvel depende de identificação segura do requerente e de 
indicação da finalidade. 

Art. 126. O atendimento a requisições de buscas fundadas exclusivamente no 
indicador pessoal ou real pressupõe a identificação segura do solicitante, 
bem como a indicação da finalidade, de tudo mantendo-se o registro em meio 
físico ou virtual. 

Art. 127. O fornecimento, pelo registrador, por qualquer meio, de informações 
sobre o registro não veiculadas por certidão dependerá da segura 
identificação do solicitante e da indicação da sua finalidade, exceto nos casos 
em que o solicitante figure no registro em questão. 

Art. 128. Serão formados prontuários físicos ou digitais contendo os dados de 
identificação e indicação de finalidade em todas as hipóteses em que estas 
tenham sido exigidas. 

Parágrafo único. O titular dos dados pessoais solicitados terá direito a 
requisitar as informações contidas nos prontuários formados em virtude de 
buscas ou pedidos de informações e certidões para os quais foi exigida a 
identificação do solicitante e a indicação de finalidade.  

Seção XV 
Do Protesto de Títulos e Outros Documentos de Dívida e a Proteção de Da

dos 

Art. 129. Das certidões individuais de protesto deverão constar, sempre que 
disponíveis, os dados enumerados no art. 259, parágrafo único, deste Código 
de Normas, excetuados endereço completo, endereço eletrônico e telefone 
do devedor. 

Art. 130. As certidões em forma de relação sobre inadimplementos por 
pessoas naturais serão elaboradas pelo nome e CPF dos devedores, 
devidamente identificados, devendo abranger protestos por falta de 
pagamento, de aceite ou de devolução, vedada exclusão ou omissão, espécie 
do título ou documento de dívida, data do vencimento da dívida, data do 
protesto da dívida e valor protestado. 

Art. 131. Nas informações complementares requeridas em lote ou em grande 
volume poderão constar CPF dos devedores, espécie do título ou documento 
de dívida, número do título ou documento de dívida, data da emissão e data 
do vencimento da dívida, valor protestado, protocolo e data do protocolo, livro 
e folha do registro de protesto, data do protesto, nome e endereço do cartório. 

Art. 132. O fornecimento de cópias ou certidões de documentos arquivados 
na serventia se limita ao documento protestado propriamente dito, nos 
termos do art. 22 da Lei n. 9.492/1997, enquanto perdurar o protesto, e dentro 

do prazo máximo de 10 anos, nos termos do art. 30 Lei n. 9.492/1997, não 
devendo ser fornecidas cópias dos demais documentos, salvo para as partes 
ou com autorização judicial. 

Parágrafo único. Tratando-se de documento de identificação pessoal, a cópia 
arquivada somente deve ser fornecida ao próprio titular. 

Art. 133. O tabelião de protesto poderá devolver ou eliminar documentos 
apresentados para protesto ou para cancelamento que forem considerados 
desnecessários à prática do ato almejado, após adequada qualificação. 

§ 1.º O documento cujo original não precise ser guardado por imposição legal 
deve ser eliminado de maneira segura quando for digitalizado, evitando-se a 
duplicidade (art. 35, § 2.º, Lei n. 9.492/1997). 

§ 2.º Fica o tabelião de protesto autorizado a eliminar o documento após o 
término do prazo da tabela de temporalidade prevista no Provimento 50, da 
Corregedoria Nacional de Justiça, ou superada a necessidade de sua guarda 
por outras circunstâncias, tais como prescrição civil, tributária e penal. 

Art. 134. Antes da expedição do edital para intimação do devedor, o tabelião 
poderá buscar outros endereços em sua base de dados, nos endereços em 
que outros tabeliães realizaram a intimação, desde que na mesma base da 
sua competência territorial, ou nos endereços eletrônicos, a serem 
compartilhados por meio da CENPROT, bem como nos endereços constantes 
de bases de natureza jurídica pública e de acesso livre e disponível ao 
tabelião. 

Parágrafo único. A CENPROT deverá compartilhar entre os tabeliães os 
endereços em que foi possível a realização da intimação de devedores, 
acompanhado do CNPJ ou CPF do intimado, bem como da data de efetivação. 

Art. 135. A declaração eletrônica de anuência para fins de cancelamento de 
protesto, recebida na forma de modo eletrônico, poderá ser comunicada ao 
interessado por meio dos Correios, das empresas especializadas, do portador 
do próprio tabelião ou de correspondência eletrônica, pela internet ou por 
qualquer outro aplicativo de mensagem, ficando autorizado o 
encaminhamento de boleto bancário, outro meio de pagamento ou instruções 
para pagamento dos emolumentos e das despesas relativas ao cancelamento 
do protesto.  

TÍTULO VII 
DO REGIME DISCIPLINAR  

(incluído pelo Provimento CN n. 162, de 11.3.2024) 

CAPÍTULO I 
TERMO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA COM O CNJ 

(incluído pelo Provimento CN n. 162, de 11.3.2024) 

Art. 135-A. Aplica-se aos delegatários de serviços notariais e de registro o 
disposto no Provimento n. 162, de 11 de março de 2024, que trata da 
celebração de Termo de Ajustamento de Conduta (TAC). (incluído pelo 
Provimento CN n. 162, de 11.3.2024)  

LIVRO II 
DA INTERAÇÃO INTERINSTITUCIONAL  

TÍTULO I 
DO FORNECIMENTO DE INFORMAÇÕES  

CAPÍTULO I 
DA ALIMENTAÇÃO DOS DADOS NO SISTEMA “JUSTIÇA ABERTA”  

Seção I 
Das Disposições Gerais 

Art. 136. Os notários e os registradores devem prestar as informações 
necessárias ao sistema “Justiça Aberta” na forma do art. 2.º do Provimento n. 
24, de 23 de outubro de 2012, sem prejuízo da observância de outras normas 
compatíveis. 

TÍTULO II 
DA PREVENÇÃO DE CRIMES  

CAPÍTULO I 
DA PREVENÇÃO À LAVAGEM DE DINHEIRO E AO FINANCIAMENTO DO 

TERRORISMO E 
DA PROLIFERAÇÃO DE ARMAS DE DESTRUIÇÃO EM MASSA 

(redação dada pelo Provimento CN n. 161, de 11.3.2024) 

Seção I 
Das Disposições Gerais 
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Art. 137. Este Capítulo dispõe sobre o cumprimento dos deveres de 
prevenção à lavagem de dinheiro e ao financiamento do terrorismo e da 
proliferação de armas de destruição em massa (PLD/FTP) legalmente 
atribuídos a serviços notariais e de registro pelos arts. 9º a 11 da Lei n. 9.613, 
de 1998, pelos arts. 9º a 12 da Lei n. 13.810, de 8 de março de 2019, e por 
normas correlatas. (redação dada pelo Provimento CN n. 161, de 11.3.2024) 

Art. 138. Este Capítulo aplica-se a: 

I - tabeliães de notas; 

II - tabeliães e oficiais de registro de contratos marítimos; 

III - tabeliães de protesto de títulos; 

IV - oficiais de registro de imóveis; e 

V - oficiais de registro de títulos e documentos e civis das pessoas 
jurídicas. (redação dada pelo Provimento CN n. 161, de 11.3.2024) 

§ 1.º Ficam sujeitos a este Capítulo titulares, interventores e interinos dos 
serviços notariais e registrais. (redação dada pelo Provimento CN n. 161, de 
11.3.2024) 

§ 2.º Para os fins deste Capítulo, qualquer referência a notários e a 
registradores considera-se estendida a autoridades consulares com 
atribuição notarial e registral. (redação dada pelo Provimento CN n. 161, de 
11.3.2024) 

Art. 139. Notários e registradores devem observar as disposições deste 
Capítulo na prestação de serviços e no atendimento a clientes ou usuários, 
inclusive quando envolverem interpostas pessoas, compreendendo todos os 
negócios e todas as operações que lhes sejam submetidas, observadas as 
seguintes particularidades: (redação dada pelo Provimento CN n. 161, de 
11.3.2024) 

I - as informações que para tanto possam razoavelmente obter; e (incluído 
pelo Provimento CN n. 161, de 11.3.2024) 

II - a especificidade dos diversos tipos de serviços notariais e de 
registro. (incluído pelo Provimento CN n. 161, de 11.3.2024) 

§ 1.º A adoção de política, procedimentos e controles internos em 
cumprimento a disposições deste Capítulo dar-se-á de forma: (incluído pelo 
Provimento CN n. 161, de 11.3.2024) 

I - compatível com o porte da serventia extrajudicial de que se trate e com o 
volume de suas operações ou atividades; (incluído pelo Provimento CN n. 
161, de 11.3.2024) 

II - orientada por abordagem baseada em risco, de modo proporcional aos 
riscos de PLD/FTP relacionados às atividades de cada notário ou registrador, 
que deve identificar e avaliar tais riscos, visando à sua efetiva mitigação; 
e (incluído pelo Provimento CN n. 161, de 11.3.2024) 

III - considerando o nível e o tipo de contato com informações documentais e 
com partes e outros envolvidos, proporcionado pelas características 
específicas de cada tipo de serviço notarial ou de registro, inclusive no que se 
refere à peculiar limitação desse contato no desempenho do serviço de 
protesto de títulos. (incluído pelo Provimento CN n. 161, de 11.3.2024) 

§ 2.º A orientação por abordagem baseada em risco de que trata o inciso II do 
§ 1º deste artigo não afasta nem condiciona o dever de notários e 
registradores em, a teor dos arts. 9º a 12 da Lei n. 13.810, de 2019: (incluído 
pelo Provimento CN n. 161, de 11.3.2024) 

I - dar cumprimento pleno e sem demora a sanções impostas por resoluções 
do Conselho de Segurança das Nações Unidas (CSNU) ou por designações de 
seus comitês de sanções relacionadas a terrorismo, proliferação de armas de 
destruição em massa ou seu financiamento; e (incluído pelo Provimento CN 
n. 161, de 11.3.2024) 

II - proceder às comunicações previstas no art. 11 e no parágrafo único do art. 
12 da Lei n. 13.810, de 2019. (incluído pelo Provimento CN n. 161, de 
11.3.2024) 

Art. 139-A. Para identificar e avaliar riscos de LD/FTP relacionados a suas 
atividades, notários e registradores devem considerar, entre outras fontes 
confiáveis de informação, avaliações nacionais ou setoriais de risco 
conduzidas pelo Poder Público, assim como avaliações setoriais ou 
subsetoriais realizadas por suas entidades de representação. (incluído pelo 
Provimento CN n. 161, de 11.3.2024) 

Art. 140. Para os fins deste Capítulo, considera-se: (redação dada pelo 
Provimento CN n. 161, de 11.3.2024) 

I - cliente ou usuário do serviço notarial: todo o usuário que comparecer 
perante um notário como parte direta ou indiretamente interessada em um 
ato notarial, ainda que por meio de representantes, independentemente de 
ter sido o notário escolhido pela parte outorgante, outorgada ou por 
terceiro; (redação dada pelo Provimento CN n. 161, de 11.3.2024) 

II - cliente ou usuário do registro imobiliário: o titular de direitos sujeitos a 
registro; (redação dada pelo Provimento CN n. 161, de 11.3.2024) 

III - cliente ou usuário do registro de títulos e documentos e do registro civil da 
pessoa jurídica: todos que forem qualificados nos instrumentos sujeitos a 
registro; (redação dada pelo Provimento CN n. 161, de 11.3.2024) 

IV - cliente ou usuário cliente do serviço de protesto de títulos: toda pessoa 
natural ou jurídica que for identificada no título apresentado, bem como seu 
apresentante; (redação dada pelo Provimento CN n. 161, de 11.3.2024) 

V - beneficiário final: a pessoa natural em nome da qual uma transação é 
conduzida ou que, em última instância, de forma direta ou indireta, possui, 
controla ou influencia significativamente uma pessoa jurídica, ainda que sem 
qualificação formal como sócio ou administrador; (redação dada pelo 
Provimento CN n. 161, de 11.3.2024) 

VI - Unidade de Inteligência Financeira (UIF): o Conselho de Controle de 
Atividades Financeiras (Coaf), que constitui a UIF do Brasil, tendo sido criado 
pelo art. 14 da Lei n. 9.613, de 3 de março de 1998, e reestruturado na forma 
da Lei n. 13.974, de 7 de janeiro de 2020; e (incluído pelo Provimento CN n. 
161, de 11.3.2024) 

VII - em espécie: meio de pagamento consistente em moeda manual, ou seja, 
em cédulas de papel-moeda ou moedas metálicas fracionárias, também 
designado por expressões como “dinheiro vivo”, numerário ou meio 
circulante, que não se confundem com expressões como “moeda corrente” 
ou “moeda de curso legal”, referentes apenas à unidade do sistema 
monetário nacional, que é o Real, conforme art. 1º da Lei n. 9.069, de 29 de 
junho de 1995, ou à unidade do sistema monetário de outros países, 
independentemente do meio de pagamento pelo qual seja essa unidade 
veiculada (a exemplo de transferência bancária, transferência eletrônica 
entre contas de pagamento, PIX, cheque ou dinheiro em espécie). (incluído 
pelo Provimento CN n. 161, de 11.3.2024) 

Art. 141. Notários e registradores devem implementar procedimentos de 
monitoramento, seleção e análise de operações, propostas de operação ou 
situações com o objetivo de identificar aquelas que possam configurar indício 
de prática de LD/FTP ou de infração correlacionada. (redação dada pelo 
Provimento CN n. 161, de 11.3.2024) 

§ 1.º Os procedimentos de monitoramento e seleção devem permitir a 
identificação de operações, propostas de operação ou situações que, 
considerando suas características, especialmente partes, demais 
envolvidos, valores, modo de realização, meios e formas de pagamento, falta 
de fundamento econômico ou legal ou, ainda, incompatibilidade com 
práticas de mercado, sinalizem, inclusive por seu caráter não usual ou 
atípico, possível indício de prática de LD/FTP ou de infração correlacionada, 
devendo, por isso, ser objeto de análise com especial atenção na forma do § 
2.º. (incluído pelo Provimento CN n. 161, de 11.3.2024) 

§ 2.º Os procedimentos de análise das operações, propostas de operação ou 
situações selecionadas conforme o disposto no § 1.º devem reunir os 
elementos objetivos com base nos quais se conclua pela configuração, ou 
não, de possível indício de prática de LD/FTP ou de infração 
correlacionada. (incluído pelo Provimento CN n. 161, de 11.3.2024) 

§ 3.º A análise e a conclusão referidas no § 2.º devem ser documentadas e 
estarem disponíveis para efeito de demonstração à Corregedoria Nacional de 
Justiça ou às Corregedorias-Gerais de Justiça estaduais ou do Distrito 
Federal, independentemente de terem resultado, ou não, no 
encaminhamento de comunicação à UIF na forma do art. 142. (incluído pelo 
Provimento CN n. 161, de 11.3.2024) 

§ 4.º Nos procedimentos de monitoramento, seleção e análise de que trata 
este artigo, será dedicada especial atenção a operações, propostas de 
operação ou situações que envolvam pessoas expostas politicamente, nos 
termos da norma da UIF, bem como seus familiares, estreitos colaboradores 
e pessoas jurídicas de que participem ou nas quais se caracterizem como 
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administrador ou beneficiário final. (incluído pelo Provimento CN n. 161, de 
11.3.2024) 

Art. 142. Notários e registradores comunicarão à UIF, pelo Sistema de 
Controle de Atividades Financeiras (Siscoaf), quaisquer operações, 
propostas de operação ou situações quanto às quais concluam, após análise 
na forma do art. 141, § 3.º, que, por suas características, conforme o indicado 
no § 1.º do mesmo artigo, possam configurar indício de prática de LD/FTP ou 
de infração correlacionada. (redação dada pelo Provimento CN n. 161, de 
11.3.2024) 

Parágrafo único. Sem prejuízo do disposto no caput, notários e registradores 
também comunicarão à UIF o que for definido neste Capítulo como hipótese 
em que devam fazê-lo independentemente de análise, devendo implementar 
procedimentos de monitoramento e seleção do que assim houver de ser 
comunicado. (incluído pelo Provimento CN n. 161, de 11.3.2024)  

Seção II 
Da Política de PLD/FTP 

 (redação dada pelo Provimento CN n. 161, de 11.3.2024) 

Art. 143. Notários e registradores, sob a supervisão da Corregedoria Nacional 
de Justiça e das Corregedorias dos Tribunais de Justiça dos Estados e do 
Distrito Federal, devem estabelecer e implementar, no âmbito das serventias 
extrajudiciais a seu cargo, política de LD/FTP compatível com seu porte e 
volume de operações ou atividades, a qual deve abranger, no mínimo, 
diretrizes a adoção de procedimentos e controles internos destinados 
à: (redação dada pelo Provimento CN n. 161, de 11.3.2024) 

I — realização de diligência razoável para a qualificação dos clientes, 
beneficiários finais e demais envolvidos nas operações que realizarem; 

II — obtenção de informações sobre o propósito e a natureza da relação de 
negócios; 

III — identificação de operações ou propostas de operações suspeitas ou de 
comunicação obrigatória; 

IV — mitigação dos riscos de que novos produtos, serviços e novas 
tecnologias possam ser utilizadas para a lavagem de dinheiro e para o 
financiamento do terrorismo; e 

V — verificação periódica da eficácia da política e dos procedimentos e 
controles internos adotados. 

§ 1.º A política tratada neste artigo deve ser formalizada expressamente por 
notários e registradores, abrangendo, também, procedimentos para: 

I — treinamento dos notários, dos registradores, dos oficiais de cumprimento 
e dos empregados contratados; 

II — disseminação do seu conteúdo ao quadro de pessoal por processos 
institucionalizados de caráter contínuo; 

III — monitoramento das atividades desenvolvidas pelos empregados; e 

IV — prevenção de conflitos entre os interesses comerciais/empresariais e os 
mecanismos de prevenção à lavagem de dinheiro e ao financiamento do 
terrorismo. 

§ 2.º Os tabeliães de protesto de títulos cumprirão o disposto nos incisos I e II 
do caput deste artigo, por meio dos dados e das informações constantes do 
título ou documento de dívida apresentado, ou de sua indicação, bem como 
dos dados fornecidos pelo apresentante, não podendo obstar a realização do 
ato ou exigir elementos não previstos nas leis que regulam a emissão e 
circulação dos títulos ou documentos em questão. 

Art. 144. Os notários e os registradores são os responsáveis pela implantação 
das políticas, procedimentos e controles internos de prevenção à lavagem de 
dinheiro e ao financiamento do terrorismo no âmbito da serventia, podendo 
indicar, entre seus prepostos, oficiais de cumprimento. 

§ 1.º Em caso de não nomeação de oficial de cumprimento, será considerado 
como tal o notário ou o registrador responsável pela serventia. 

§ 2.º São atribuições do oficial de cumprimento, do notário ou do registrador, 
entre outras previstas em instruções complementares: 

I — informar à Unidade de Inteligência Financeira (UIF) qualquer operação ou 
tentativa de operação que, pelos seus aspectos objetivos e subjetivos, 

possam estar relacionadas às operações de lavagem de dinheiro ou 
financiamento do terrorismo; 

II — prestar, gratuitamente, no prazo estabelecido, as informações e os 
documentos requisitados pelos órgãos de segurança pública, do Ministério 
Público e do Poder Judiciário para o adequado exercício das suas funções 
institucionais, vedada a recusa na sua prestação sob a alegação de 
justificativa insuficiente ou inadequada; 

III — promover treinamentos para os colaboradores da serventia; e 

IV — elaborar manuais e rotinas internas sobre regras de condutas e sinais de 
alertas. 

§ 3.º Os notários e os registradores, inclusive interinos e interventores, são 
solidariamente responsáveis com os oficiais de cumprimento na execução 
dos seus deveres. 

§ 4.º Os notários e os registradores deverão indicar, no Justiça Aberta, o oficial 
de cumprimento à Corregedoria Nacional de Justiça, no Cadastro Nacional de 
Serventias, disponibilizando a informação à Unidade de Inteligência 
Financeira (UIF) para fins de habilitação no Siscoaf.  

Seção III 
Do Cadastro de Clientes e Demais Envolvidos 

Art. 145. Notários e registradores identificarão e manterão cadastro dos 
envolvidos, inclusive representantes e procuradores, nos atos notariais 
protocolares e de registro com conteúdo econômico. (redação dada pelo 
Provimento CN n. 161, de 11.3.2024) 

§ 1.º No cadastro das pessoas físicas constarão os seguintes dados: (redação 
dada pelo Provimento CN n. 161, de 11.3.2024) 

I — nome completo; 

II — número de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF); e 

III — sempre que possível, desde que compatível com o ato a ser praticado 
pela serventia: 

a) número do documento de identificação e nome do órgão expedidor ou, se 
estrangeiro, dados do passaporte ou carteira civil; 

b) data de nascimento; 

c) nacionalidade; 

d) profissão; 

e) estado civil e qualificação do cônjuge, em qualquer hipótese; 

f) endereço residencial e profissional completo, inclusive eletrônico; 

g) telefones, inclusive celular; 

h) dados biométricos, especialmente impressões digitais e fotografia, em 
padrões a serem estabelecidos pelas instruções complementares; 

i) imagens dos documentos de identificação e dos cartões de autógrafo; 

j) eventual enquadramento em lista de pessoas naturais alcançadas pelas 
sanções de que trata a Lei n. 13.810, de 2019, relacionadas a práticas de 
terrorismo, proliferação de armas de destruição em massa ou seus 
financiamentos e impostas por resolução do Conselho de Segurança das 
Nações Unidas (CSNU) ou por designação de algum de seus comitês de 
sanções; e (redação dada pelo Provimento CN n. 161, de 11.3.2024) 

k) eventual enquadramento na condição de pessoa exposta politicamente, 
bem como na condição de familiar ou estreito colaborador de pessoa do 
gênero, nos termos da norma editada a respeito pela UIF. (redação dada pelo 
Provimento CN n. 161, de 11.3.2024) 

§ 2.º No cadastro das pessoas jurídicas constarão os seguintes 
dados: (redação dada pelo Provimento CN n. 161, de 11.3.2024) 

I) razão social e nome de fantasia, este quando constar do contrato social ou 
do Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ); 

II) número de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ); 

III) endereço completo, inclusive eletrônico; 


